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1 – INTRODUÇÃO 

O presente documento constitui o relatório de análise e ponderação dos resultados da Discussão Pública 

realizada no âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao Plano Diretor Municipal (PDM) de Constância para 

adequação ao novo Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT). Concluídos os 

trabalhos referentes à elaboração da Proposta e ao seu acompanhamento e, tendo sido realizada a 

Conferência Procedimental com as entidades consultadas sobre o processo, toda a documentação 

inicialmente produzida foi retificada e completada de acordo com as indicações expressas no parecer final 

então emitido. Assim, a Câmara Municipal de Constância (CMC) em reunião pública realizada no dia 24 de 

setembro de 2020, deliberou, por unanimidade, proceder à abertura de um período de 30 dias úteis para 

discussão pública da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância, para adequação ao novo RJIGT, 

nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. 

Esta deliberação camarária foi publicada através do Aviso n.º 16673/2020, do Município de Constância, no 

Diário da República n.º 205, 2.ª Série, de 21 de outubro de 2020, e foi igualmente divulgada através de 

Aviso n.º 3861 de 06-10-2020, nos lugares de estilo, na comunicação social e na página municipal da 

Internet. O período de discussão pública decorreu de 28 de outubro a 10 de dezembro de 2020, altura em 

que a Proposta de Plano e demais elementos constituíntes do processo poderam ser consultados no sítio 

do Município ou presencialmente no edifício dos Paços do Concelho. 

Concluído o procedimento de discussão pública foi elaborado este Relatório de Ponderação da 

Discussão Pública, onde constam todas as participações por escrito recebidas ao longo do período supra 

referido, a metodologia e fundamentação de análise, bem como as retificações a que a proposta foi 

posteriormente sujeita. O Relatório inclui ainda um resumo das sessões de esclarecimento realizadas a 29 

de outubro em Constância, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, a 5 de novembro em Montalvo, na 

Casa do Povo de Montalvo e, a 6 de novembro na freguesia de Santa Margarida da Coutada, no Salão da 

Associação Cultural e Desportiva Aldeiense, das questões formuladas e, uma síntese do processo de 

Discussão Pública e dos seus resultados. 

Após a aprovação pela CMC deste Relatório, o mesmo será divulgado no sítio do Município na Internet, e 

será comunicado por escrito a todos os participantes o resultado da ponderação às 

sugestões/observações/pedidos de esclarecimento ou reclamações apresentadas, nos termos dos n.os 3, 

4 e 6 do artigo 89.º do RJIGT. 

A proposta final da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância, elaborada na sequência dos 

resultados da ponderação da Discussão Pública, será simultaneamente sujeita à aprovação do Executivo 
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Municipal e posteriormente todo o processo será submetido à Assembleia Municipal, para aprovação, em 

conformidade com o previsto no n.º 1, do artigo 90.º do mesmo diploma legal. 

Este Relatório passa a integrar o conteúdo documental da versão final da Proposta da 1.ª Alteração 

(fevereiro de 2021) que, em função da avaliação realizada, retificou a proposta levada a Discussão Pública, 

sem contudo introduzir alterações significativas no modelo territorial proposto. 

De realçar que a 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM segue, com as devidas adaptações, os 

procedimentos estabelecidos no RJIGT para a elaboração, aprovação e publicação, ao abrigo das 

disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 76.º com a alínea c) do n.º 2 do artigo 115.º, o artigo 118.º, n.os 

1 e 2 do artigo 119.º e, o artigo 199.º desse regime. 
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2 – RESUMO DO PROCESSO DA 1.ª ALTERAÇÃO DA 1.ª REVISÃO AO PDM 

A 1.ª Revisão ao PDM de Constância foi publicada na II Série do Diário da República a 2 de setembro de 

2015 (Aviso n.º 10012/2015), e entrou em vigor a 21-03-2016, na sequência da produção de efeitos da 

Portaria n.º 46/2016, de 18 de março, que aprovou a delimitação da Reserva Ecológica Nacional do 

Município de Constância. A 1.ª Revisão do PDM foi objeto de retificação pela Declaração de Retificação n.º 

1112/2015, publicada a 18 de dezembro, que teve por finalidade a correção da redação do artigo 95.º do 

Regulamento do Plano. 

O Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, procedeu à revisão do RJIGT, em cumprimento do disposto no 

artigo 81.º da Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e de 

Urbanismo (Lei n.º 31/2014, de 30 de maio). Com o novo RJIGT, a norma do seu artigo 199.º veio 

estabelecer que os planos municipais devem, no prazo máximo de cinco anos após a entrada em vigor 

deste diploma incluir as regras de classificação e qualificação do solo nele previstas, sob pena de 

suspensão das do plano territorial que deveriam ter sido alteradas, não podendo, na área abrangida e 

enquanto durar a suspensão, haver lugar à prática de quaisquer atos ou operações que impliquem a 

ocupação, uso e transformação do solo.  

Assim, a CMC na sua reunião pública de 20 de dezembro de 2018, deliberou, por unanimidade, aprovar a 

abertura do processo da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância para adequação ao novo 

RJIGT, ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1 do artigo 76.º com a alínea c) do n.º 2 do artigo 

115.º, o artigo 118.º, n.os 1 e 2 do artigo 119.º e, o artigo 199.º do RJIGT. Deliberou igualmente não sujeitar 

a alteração em causa ao procedimento de Avaliação Ambiental Estratégica, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 120.º do RJIGT, em conformidade com o n.º 2 do mesmo artigo, conjugado com o n.º 2 do artigo 

3.º do Decreto-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 58/2011, de 4 de maio. 

Esta deliberação camarária foi publicada através do Aviso n.º 2592/2019, do Município de Constância, no 

Diário da República n.º 32, 2.ª Série, de 14 de fevereiro de 2019, e foi igualmente divulgada através de 

Aviso n.º 353, de 24-01-2019, na comunicação social e na página municipal da Internet.  

O período de participação pública preventiva decorreu de 21 de fevereiro a 20 de março de 2019, não se 

tendo registado no decorrer do mesmo qualquer participação. Entretanto, foi realizada uma reunião de 

acompanhamento da alteração do PDM com a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de 

Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT) conforme os n.os 1 e 2 do artigo 86.º e, n.º 2 do artigo 119.º do RJIGT, 

no dia 24 de maio de 2019, tendo sido elaborada uma primeira versão da Proposta de Plano em 

conformidade com as recomendações então efetuadas. Para além do Relatório da Proposta de Plano (que 
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inclui as propostas de alteração ao Regulamento do PDM) e das Plantas de Ordenamento e de 

Condicionantes foram ainda produzidas por técnicos da Divisão Municipal de Serviços Técnicos (DMST) 

com a colaboração pontual de outros serviços municipais, as Memórias Descritivas e Justificativas 

referentes à Proposta de Alteração à Delimitação da Reserva Agrícola Nacional (RAN) e à Proposta de 

Alteração à Delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) e, a Proposta de Programa de Execução.  

Dando continuidade ao faseamento definido nos “Termos de Referência”, a Câmara Municipal a 26-09-

2019 deliberou aprovar a Proposta de Alteração do Plano e determinar a apresentação da mesma à CCDR-

LVT para efeitos de realização da Conferência Procedimental (CP) em conformidade com o disposto no n.º 

3 do artigo 86.º e n.º 2 do artigo 119.º do RJIGT, tendo toda a documentação sido disponibilizada na 

plataforma colaborativa de gestão territorial. 

A Conferência Procedimental (CP) realizou-se a 03-12-2019, tendo a CCDR-LVT proferindo o competente 

parecer final que inclui os pareceres das diferentes entidades consultadas sobre o processo. Atendendo ao 

teor desse parecer “…favorável condicionado à retificação em todos os aspetos expressos na análise feita” 

na Ata da CP, houve necessidade de retificar e completar toda a documentação inicialmente produzida, 

tendo sido realizado um vasto trabalho de verificação/retificação/complemento e validação de peças 

escritas e desenhadas. 

Conforme o previsto na CP, esta nova versão da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância foi 

previamente disponibilizada à CCDR-LVT para validação. A CCDR-LVT no seu ofício datado de 14-09-

2020 considerou que “Genericamente verificou-se que esta versão atende às observações tecidas nas 

apreciações feitas pelos serviços desta CCDR, em novembro de 2019 e transmitidas nas conferências 

realizadas no dia 3 de dezembro”, sendo apenas necessário proceder a alguns ajustes na Proposta de 

alteração à delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) e, à confirmação da conformidade “…dos 

níveis sonoros do Centro Escolar de Montalvo com os valores limite correspondentes a zona sensível”.  

Foi esta versão que foi submetida, a 24 de setembro de 2020, a Sessão de Câmara para deliberação de 

abertura de um Período de Discussão Pública, com a duração de 30 dias úteis, para audição de todos os 

interessados. 

Na sequência desta deliberação, o período de discussão pública decorreu de 28 de outubro a 10 de 

dezembro de 2020, e o processo da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM passou pelas seguintes fases: 

 Publicação do Aviso n.º 16673/2020, do Município de Constância, no Diário da República n.º 205, 

2.ª Série, de 21 de outubro de 2020; 
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 Divulgação na comunicação social, nos lugares de estilo e, na página municipal da Internet, do 

Aviso n.º 3861 de 06-10-2020; 

 Divulgação na comunicação social - spot’s radiofónicos nas rádios locais - das sessões públicas 

de debate; 

 Sessão pública de debate - 29 de outubro em Constância, no Salão Nobre dos Paços do Concelho; 

 Sessão pública de debate - 5 de novembro em Montalvo, na Casa do Povo de Montalvo; 

 Sessão pública de debate - 6 de novembro em Santa Margarida da Coutada, no Salão da 

Associação Cultural e Desportiva Aldeiense; 

 Receção e registo de participações, atendimento e reuniões de esclarecimento com os 

interessados; 

 Ponderação das participações recebidas em sede de Discussão Pública, alteração dos elementos 

da Proposta de Plano em conformidade com as participações acolhidas e elaboração do Relatório 

de Ponderação da Discussão Pública (Fase atual). 

Para que a 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância entre em vigor, será ainda necessário 

proceder aos seguintes passos: 

 Em reunião pública da Câmara Municipal: 

o Aprovação do Relatório de Ponderação, sua divulgação e resposta aos interessados que 

participaram na fase de Discussão Pública; 

o Aprovação da versão final (versão fevereiro/2021) da Proposta de 1.ª Alteração da 1.ª 

Revisão ao PDM, tendo em consideração as participações acolhidas, e deliberação de 

envio à Assembleia Municipal de Constância; 

 Aprovação pela Assembleia Municipal de Constância da versão final da 1.ª Alteração da 1.ª 

Revisão ao PDM; 

 Envio através da Plataforma de Submissão Automática dos Instrumentos de Gestão Territorial da 

1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM para Publicação em Diário da República e em simultâneo 

para registo e depósito na Direção-Geral do Território (DGT); 
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 Publicação em Diário da República da Alteração à Carta da Reserva Ecológica Nacional do 

Município de Constância – entrada em vigor; 

 Publicitação, através da comunicação social, no Boletim Municipal e, na página de internet do 

Município, com caráter de permanência e na versão atualizada.  
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3 – DISCUSSÃO PÚBLICA 

Considerando que o planeamento do território é uma matéria de elevada importância, exigindo uma opção 

política prioritária, uma gestão técnica cuidada e o devido acompanhamento público, a Câmara Municipal, 

para além das formas de publicitação obrigatórias por lei, desenvolveu outras ações de divulgação do 

Período de Discussão Pública. 

3.1 - PUBLICITAÇÃO, DIVULGAÇÃO E MODALIDADES DE PARTICIPAÇÃO 

Procedeu-se à divulgação da deliberação da Câmara Municipal em conformidade com o disposto nos n.os 

1 e 2, do artigo 89.º e, alínea a) do n.º 4, do artigo 191.º do RJIGT e, o Período de Discussão Pública e 

mais especificamente as sessões públicas de debate e esclarecimento, foram ainda divulgadas através de 

“Informação à População” e spot’s radiofónicos nas rádios locais, tendo a CMC ainda promovido a 

divulgação do Período de Discussão Pública e da própria Proposta de Alteração através da publicação de 

um artigo no Boletim Municipal. 

Atendendo às circunstâncias decorrentes da pandemia da COVID-19 mas também no intuito de alcançar 

uma franja mais alargada da população do concelho, a autarquia apresentou publicamente a Proposta da 

1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM em três sessões públicas informativas e de divulgação, de inscrição 

prévia obrigatória, dirigidas à população, uma em cada freguesia.  

 

Fotografia 1: Um aspeto da apresentação da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM 



PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

DE CONSTÂNCIA 
 

1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM 
  

 

 

M u n i c í p i o  d e  C o n s t â n c i a  

Câmara Municipal - Divisão Municipal de Serviços Técnicos 

14 

3.1.1 - Publicitação – Diário da República 

O Aviso com a publicitação do período de discussão pública que decorreu de 28 de outubro a 10 de 

dezembro de 2020, num total de 30 dias úteis, foi publicado no Diário da República n.º 205, 2.ª Série, de 

21 de outubro de 2020, através do Aviso n.º 16673/2020, do Município de Constância, conforme o disposto 

na alínea a) do n.º 4 do artigo 191.º do RJIGT, e foi igualmente divulgado através do Aviso n.º 3861 de 06-

10-2020, na comunicação social e na página municipal da Internet.  

 

Figura 1: Aviso n.º 16673/2020, de 21 de outubro de 2020 
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Figura 2: Aviso n.º 3861, de 06-10-2020 

    

Figura 3: Respetivas Certidões de afixação 

 

O Aviso n.º 3861, de 06-10-2020, foi igualmente afixado nos lugares de estilo, ficando assim acessível a 

toda a população do Concelho.  
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3.1.2 - Publicitação – Meios de comunicação 

A abertura do período de discussão pública da Proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de 

Constância, que foi anunciada com a antecedência mínima de 5 dias, conforme o n.º 2 do artigo 89.º do 

RJIGT, foi amplamente divulgada através da publicação de Avisos no Boletim Municipal (n.º 169) e na 

página da Internet do Município, de acordo com o n.º 2 do artigo 192.º do RJIGT, bem como ainda num 

jornal semanário de grande expansão nacional e, através de spot’s radiofónicos em duas rádios locais. 

Para além do Boletim Municipal, o Aviso n.º 3861, de 06-10-2020, foi publicado na edição do jornal 

semanário “O Mirante”, a 15 de outubro de 2020. 

 

Figura 4: Aviso n.º 3861, de 06-10-2020, publicado no Boletim Municipal n.º 169 
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Figura 5: Aviso n.º 3861, de 06-10-2020, publicado no Jornal “O Mirante” 

O Aviso ficou em permanência na página da Internet do Município. 

 

Figura 6: Aviso n.º 3861, de 06-10-2020, na página da Internet do Município 
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3.1.3 - Divulgação – Página da Internet do Município de Constância 

Os documentos que integram a proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância, incluindo 

os pareceres emitidos e as atas das reuniões realizadas foram ainda disponibilizados para consulta dos 

interessados na página da internet da Câmara Municipal de Constância. 

 

Figura 7: A divulgação da Discussão Pública da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM ocupou lugar de destaque na 
página inicial do sítio do Município 

Os documentos que estiveram disponíveis para consulta no sítio do Município correspondem ao conteúdo 

documental da Proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância: 

Proposta de Plano: 

 Relatório da Proposta de Plano (que inclui as propostas de alteração ao Regulamento do PDM) 

 Plantas de Ordenamento 

o Planta de Ordenamento - Classificação e Qualificação do Solo (1 e 2)  

o Planta de Ordenamento - Áreas com Funções Específicas – Estrutura Ecológica 

Municipal (1 e 2) 

o Planta de Ordenamento - Áreas com Funções Específicas – Risco (1 e 2) 

o Planta de Ordenamento - Áreas com Funções Específicas – Ruído (1) 
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 Plantas de Condicionantes 

o Planta de Condicionantes (1 e 2) 

o Planta de Condicionantes - Recursos Agrícolas e Florestais - Reserva Agrícola Nacional 

(1 e 2) 

o Planta de Condicionantes - Recursos Ecológicos - Reserva Ecológica Nacional (1 e 2) 

o Planta de Condicionantes - Recursos Agrícolas e Florestais - Povoamentos Florestais 

Percorridos por Incêndio e Proteção ao Risco de Incêndio (1 e 2) 

Acompanham ainda a Proposta de Plano: 

 Proposta de Programa de Execução 

 Proposta de Alteração à Delimitação da RAN 

o Memória Descritiva e Justificativa referente à Proposta de Alteração à Delimitação da 

Reserva Agrícola Nacional (RAN) 

o Planta da RAN em vigor (1.ª Revisão ao PDM) (1 e 2) 

o Planta da RAN - Alterações (1) 

o Planta da RAN - Alterações - sobreposição às categorias de espaço (1) 

o Planta da RAN Proposta Final (1 e 2) 

 Proposta de Alteração à Delimitação da REN 

o Memória Descritiva e Justificativa referente à Proposta de Alteração à Delimitação da 

Reserva Ecológica Nacional (REN) 

o Planta da REN em vigor (1.ª Revisão ao PDM) (1 e 2) 

o Planta da REN - Alterações (1) 

o Planta da REN Proposta Final (1 e 2) 

Pareceres e Atas das Reuniões realizadas: 

 Ata de Reunião com a CCDR-LVT - 24-05-2019 

 Ata da Conferência Procedimental – inclui o Parecer final emitido pela CCDR-LVT e os pareceres 

da APA e ICNF - 03-12-2019 

 Ata da Conferência Procedimental – REN - 03-12-2019 
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 Parecer da DRAP-LVT 

 Parecer da DGT 

 Ofício da CCDR-LVT - 14-09-2020 

 

 

 

 

Figura 8: Divulgação na Internet 
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O sítio na Internet: www.cm-constancia.pt. com a divulgação de todas as peças que integram a Alteração 

ao PDM foi o principal veículo de comunicação. Para o período da Discussão Pública foi desenvolvida uma 

aplicação informática interativa de visualização das Plantas de Ordenamento e Condicionantes e, de apoio 

à elaboração das Participações – Portal Geográfico - 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao Plano Diretor Municipal 

(PDM) de Constância (período de discussão pública de 28/10/2020 a 10/12/2020)1. Esta Plataforma 

permitiu a participação do utilizador através de comentários e sinalização do local de interesse no mapa do 

concelho, gerando uma resposta automática de confirmação da sua submissão e fornecendo aos serviços, 

a georreferenciação da Participação.  

O Portal está ainda disponível para consulta da proposta de alteração ao PDM por qualquer interessado. 

 

 

Figura 9: Portal Geográfico da Alteração ao PDM de Constância 

 

3.1.4 - Divulgação – Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial 

O Aviso n.º 16673/2020, de 21 de outubro de 2020, assim como toda a documentação correspondente ao 

conteúdo documental da Proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância foi igualmente 

                                                           
1 Plataforma WebSig (Sistemas de Informação Geográfica) 

http://www.cm-constancia.pt/
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divulgada através da plataforma colaborativa de gestão territorial, em conformidade com o disposto no n.º 1 

do artigo 89.º do RJIGT. 

 

 

Figura 10: Divulgação na Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial 

 

3.1.5 - Divulgação – Sessões de Esclarecimento 

A Câmara Municipal de Constância procurando alcançar uma franja mais alargada da população do 

concelho, apresentou publicamente a Proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM em três sessões 

de esclarecimento, uma em cada freguesia, realizadas nos dias 29 de outubro em Constância, no Salão 

Nobre dos Paços do Concelho, 5 de novembro em Montalvo, na Casa do Povo de Montalvo e, 6 de 

novembro na freguesia de Santa Margarida da Coutada, no Salão da Associação Cultural e Desportiva 
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Aldeiense. Estas sessões informativas e de divulgação foram especialmente dirigidas à população e, 

atendendo às circunstâncias decorrentes da pandemia da COVID-19, foram sujeitas a inscrição prévia 

obrigatória. 

As sessões foram divulgadas no sítio institucional do Município (informação institucional e mensagem 

sonora na abertura da página de Internet) e, através de “Informação à População” e spot’s radiofónicos nas 

rádios locais. O anúncio foi difundido na “Rádio Hertz” e na “Antena Livre”, de 27 de outubro a 6 de 

novembro – 11 dias – 6 spot’s/dia, num total de 66 spot’s em cada rádio. 

 

 

Figura 11: “Informação à População” 
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As sessões de esclarecimento, foram dirigidas pelo Presidente da Câmara, tendo os técnicos da CMC que 

elaboraram a proposta efetuado a apresentação do Plano e demonstrado como proceder à consulta de 

informação na Internet e, através da Plataforma Colaborativa, com o envio de uma Participação através da 

mesma. Às apresentações técnicas seguiu-se sempre um debate, onde foram esclarecidas algumas 

questões colocadas pelos presentes. 

 

 

Fotografia 2: Sessão de esclarecimento em Constância – Apresentação da Proposta de Plano 

 

A sessão de Constância foi a que registou um menor número de participações (só com uma inscrição). Em 

Montalvo e na Aldeia de Santa Margarida as sessões foram mais participadas, contando com 11 e 7 

participantes presentes, respetivamente. 
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Fotografia 3: Sessão de esclarecimento em Montalvo – Apresentação da Proposta de Plano 

 

 

Fotografia 4: Sessão de esclarecimento na Aldeia de Santa Margarida – Introdução do Presidente da Câmara 

A iniciativa em Montalvo foi a mais participada, tendo alguns dos presentes questionado especialmente 

uma das opções de classificação do solo, manifestando desagrado e incompreensão na reclassificação 

proposta para prédios de sua propriedade que integravam solos considerados urbanizados no PDM ainda 

em vigor, como solo rústico, limitando drasticamente as possibilidades de construção. 
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3.1.6 - Divulgação – Edifício dos Paços do Concelho 

Para além de estarem disponíveis no sítio da Internet do Município, durante o período de Discussão Pública, 

a proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM, acompanhada da Ata da CP, com o parecer final da 

CCDR-LVT e demais pareceres emitidos, assim como a restante documentação podiam ser consultados 

pelos interessados no Salão Nobre do Edifício dos Paços do Concelho, sito na Estrada Nacional 3, n.º 13, 

de segunda a sexta-feira no horário das 10:00h às 12:00h e das 14:00h às 15:30h mediante marcação 

prévia através do telefone 249730050 ou do correio eletrónico geral@cm-constancia.pt, atendendo às 

limitações associadas à pandemia da COVID-19. Pelo mesmo motivo, esta consulta apenas foi realizada 

recorrendo à documentação digitalizada e ao Portal disponíveis no sítio institucional da Internet do 

Município, recorrendo à reprodução dos conteúdos num ecrã de grandes dimensões.  

A análise aos documentos disponibilizados, quando foi solicitada, foi efetuada com o acompanhamento de 

um técnico do Núcleo de Planeamento e Ordenamento do Território, da Divisão Municipal de Serviços 

Técnicos da CMC, com o devido enquadramento relativamente à legislação nesta matéria, bem como 

relativamente ao processo de tramitação que a 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM envolveu. A análise 

das diferentes cartas que constituem a Planta de Ordenamento e das cartas que constituem a Planta de 

Condicionantes foi efetuada com o referido acompanhamento técnico, através do acesso ao Portal 

geográfico. Este acompanhamento especializado permitiu esclarecer alguns interessados de uma forma 

prática e pragmática sobre a capacidade de uso dos seus prédios, bem como de uma forma específica 

clarificar questões sobre qualificação e classificação do solo. Neste âmbito, foram realizadas quatro 

reuniões de apresentação e esclarecimento com proprietários de vários prédios localizados nas três 

freguesias do concelho. 

3.1.7 - Divulgação – Boletim Municipal e outros meios de divulgação 

Durante o período de Discussão Pública foi publicado o Boletim Informativo n.º 169 (julho/agosto/setembro 

2020) com um artigo especialmente dedicado à 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM, intitulado “Discussão 

Pública da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM”.  

 

mailto:geral@cm-constancia.pt
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Figura 12: Artigo publicado no Boletim sobre a 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância – pp. 8 
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Figura 13: Artigo publicado no Boletim sobre a 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância – pp. 9 

 

Posteriormente, o Boletim Informativo n.º 170 (outubro/novembro/dezembro 2020) deu notícia das Sessões 

Públicas de Esclarecimento realizadas. 
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Figura 14: Notícia publicada no Boletim Informativo municipal n.º 170 

 

Como já foi referido, foram ainda efetuados spot’s radiofónicos nas rádios locais “Rádio Hertz” e na “Antena 

Livre” e, uma “Informação à População” divulgando o período de Discussão Pública e as Sessões Públicas 

de Esclarecimento. 
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3.1.8 - Modalidades de Participação 

Os interessados puderam apresentar as participações, por escrito, (sugestões, reclamações, observações 

e pedidos de esclarecimento) através da caixa de correio eletrónico do mapa interativo e da caixa de correio 

eletrónico específica, por formulário disponível no Sítio do Município ou no Gabinete de Atendimento ao 

Munícipe, entregue neste último, e ainda por carta ou processo endereçado à Câmara Municipal de 

Constância, identificando devidamente o seu subscritor. 

 

 

Figura 15: Modelo do Formulário de Participação disponível para apresentação de participações 

 

Utilizando estas formas de participação disponíveis, durante o período da Discussão Pública foram 

recebidas, por escrito, 9 participações. 
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3.2 - RESULTADO DA PARTICIPAÇÃO PÚBLICA  

Durante o período da Discussão Pública (28 de outubro a 10 de dezembro de 2020, num total de 30 dias 

úteis) foram recebidas, por escrito, 9 participações (ver Anexo II). Das participações recebidas, a maior 

parte foi efetuada através da Plataforma Colaborativa (5 participações), tendo ainda uma sido efetuada via 

postal, utilizando o Formulário de Participação. As três restantes foram concretizadas através do correio 

eletrónico oficial da Câmara Municipal e/ou da caixa de correio eletrónico específica do município 

(geral@cm-constancia.pt), utilizando duas delas igualmente o Formulário de Participação. 

Figura 16: Participação Pública – meios de participação 

 

Todas as participações recebidas foram registadas no Sistema de Gestão Documental (MyDoc - MGD) do 

Município de Constância. Alguns participantes enviaram a mesma participação, ou documentos adicionais 

para melhor esclarecimento da mesma, por diferentes meios, tendo estas ocorrências, numa única 

situação, dado origem a mais de um registo no MGD (2), pelo que foram ambas consideradas. Para facilitar 

a sua análise posterior, todas as participações foram registadas na Plataforma Geográfica Colaborativa 

(dados com acesso e uso exclusivo interno), tendo sido atribuído um número de ordem sequencial a cada 

uma em função da sua ordem de chegada à Câmara Municipal (data de receção). 

As participações recebidas, que se encontram arquivadas no processo da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao 

PDM, foram todas digitalizadas, pelo número de ordem sequencial, constituindo o Anexo II deste Relatório. 

  

Participação Pública

Plataforma
Colaborativa - 5

Correio Eletrónico (CE)
Oficial/Caixa CE
Específica - 3

Via Postal (Formulário
de Participação) - 1

mailto:geral@cm-constancia.pt
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4 – AVALIAÇÃO DA DISCUSSÃO PÚBLICA 

4.1 - METODOLOGIA 

A análise da participação pública foi efetuada após a data de entrega das referidas participações. Dado o 

seu reduzido número (9 ao todo), foi possível fazer uma análise pormenorizada das mesmas, tendo sido 

estabelecidas as principais diretrizes de esclarecimento em reunião dirigida pelo Presidente da Câmara, 

realizada no dia 17 de dezembro, com técnicos do Núcleo de Planeamento e Ordenamento do Território e 

do Núcleo de Sistemas de Informação Geográfica da Divisão Municipal de Serviços Técnicos e o respetivo 

Chefe de Divisão. Nesta reunião foi ainda decidido solicitar um parecer sobre algumas das participações 

apresentadas à CCDR-LVT, ao abrigo do disposto no n.º 5 do Artigo 89.º (Discussão pública) do RJIGT. 

Em resposta ao solicitado, a CCDR-LVT remeteu o ofício, datado de 31-12-2020, que constitui o Anexo III 

deste documento. Tendo em vista analisar e tomar uma decisão final sobre a questão suscitada, a CMC 

voltou a promover uma reunião, nos mesmos moldes da anterior, realizada a 12-01-2021. Esta reunião 

incluiu ainda a participação de um representante dos Serviços Jurídicos da autarquia. 

Todas as participações foram registadas na Plataforma Geográfica Colaborativa, o que permitiu agilizar a 

sua pesquisa, a ponderação das participações e a elaboração das Fichas de Ponderação (com a 

ponderação e decisão da exposição apresentada), assim como a célere sistematização e tratamento 

estatístico da informação recebida e produzida no âmbito da ponderação. 

 

Figura 17: Registo das Participações e da respetiva Ponderação na Plataforma Geográfica Colaborativa 
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A cada participação recebida corresponde uma Ficha de Ponderação que contém a identificação do 

exponente, o assunto, o tipo de participação, a localização da mesma, o resumo da participação, a proposta 

de decisão final, o resumo da ponderação efetuada pelos serviços e a indicação do elemento do plano que 

sofreu alterações, na sequência da ponderação, ou se as mesmas não se verificaram. 

   

Figura 18: Exemplo de Ficha de Ponderação 
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4.2 - ANÁLISE 

Finalizada a Discussão Pública, cabe à Câmara Municipal ponderar as reclamações, observações, 

sugestões e pedidos de esclarecimentos apresentados pelos particulares, ficando obrigada a resposta 

fundamentada nas seguintes situações (previstas no n.º 3 do artigo 89.º do RJIGT): 

a) “A desconformidade ou a incompatibilidade com programas e planos territoriais e com projetos 

que devem ser ponderados em fase de elaboração; 

b) A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

c) A lesão de direitos subjetivos.” 

Para além destas, cuja obrigatoriedade de resposta vem legalmente contemplada, o Município de 

Constância, entendeu que todas as participações seriam objeto de resposta. 

O Quadro 1 sintetiza as participações recebidas por origem (meio e local usado para entrega da 

participação) e por tipo de participação (sugestão, observação, pedido de esclarecimento e reclamação). 

Quando uma participação é composta por mais do que um tipo de participação, foi classificada neste 

Quadro e nos seguintes atendendo ao conteúdo predominante na mesma. 

Quadro 1: Número de participações por tipo e origem 

PARTICIPAÇÃO 
PÚBLICA 

TIPO DE PARTICIPAÇÃO 

Sugestão Observação 
Pedido de 

Esclarecimento 
Reclamação TOTAL % 

O
R

IG
E

M
 

Plataforma 
Colaborativa 

1  1 3 5 55,6 

Correio Eletrónico 
Oficial da Câmara 

Municipal e/ou Caixa 
de Correio Eletrónico 

Específica 

1  1 1 3 33,3 

Via Postal 
(Formulário de 
Participação) 

   1 1 11,1 

TOTAL 2 0 2 5 9 100 

% 22,2 0 22,2 55,6 100  

Numa primeira análise, verifica-se que predominam as reclamações no tipo de participações apresentadas, 

destacando-se como origem das mesmas a Plataforma Colaborativa, tal como se pode confirmar na figura 

19: Distribuição percentual das participações recebidas, por tipo de participação. 
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Figura 19: Distribuição percentual das participações recebidas, por tipo de participação 

 

4.2.1 - Temas da Participação 

Relativamente ao âmbito das mesmas, da análise global das participações verifica-se que quase metade 

das participações estão diretamente relacionadas com a proposta de reclassificação do solo respeitante a 

prédios localizados numa área específica do atual aglomerado de Montalvo. A estas quatro participações 

deverá ainda associar-se mais uma, noutra área junto ao perímetro urbano de Montalvo. Existem mais duas 

participações relacionadas com a proposta de reclassificação dos solos no perímetro de Constância e, as 

outras duas abordam outras temáticas, constituindo-se como um misto de sugestões, observações, pedidos 

de esclarecimento e reclamações.  

Das participações apresentadas destacam-se as questões respeitantes à classificação do solo de uma 

determinada parcela de terreno. Algumas das exposições referiram-se a outras matérias e também a 

assuntos que não se enquadravam no âmbito do processo da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM, não 

tendo essas questões específicas sido tratadas neste âmbito. 

As referidas participações podem ser esquematizadas em cinco temas de participação, designadamente: 

 Pretensões Urbanísticas e Classificação do Solo: São invocados supostos direitos adquiridos 

ou intenções de construir ou urbanizar, sendo ponderada a validade da expectativa e o modelo de 
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ocupação proposto/reclassificação realizada ou é solicitado esclarecimento sobre a classificação 

e categoria de determinado prédio ou parcela, sendo prestada essa informação. 

 Opções Estratégicas: São questionadas opções de reclassificação do solo e de categorias de 

espaços, associadas à redução do solo urbano, sendo ponderada a adequação da participação 

às linhas estratégicas da proposta e às disposições do novo regime jurídico dos instrumentos de 

gestão territorial.  

 Opções do Plano - Alteração do Regulamento: São sugeridas alterações de disposições 

regulamentares, devendo ser ponderada a oportunidade ou justificação/sustentação das 

propostas apresentadas. 

 Opções do Plano – Plantas de Ordenamento e de Condicionantes: São solicitados pedidos de 

esclarecimento e sugeridas alterações sobre o conteúdo das mesmas sendo ponderada a 

oportunidade ou justificação/sustentação das propostas apresentadas. 

 Opções do Plano - Reapreciação e reclassificação do solo: São solicitados pedidos de 

reclassificação de solo, com alteração aos perímetros propostos, sendo ponderada a alteração 

face ao modelo de ocupação proposto, às restrições de servidões de utilidade pública existentes, 

à opção estratégica de contenção dos perímetros e à verificação cumulativa dos critérios 

estabelecidos no n.º 3 do artigo 7.º do Decreto Regulamentar n.º15/2015, de 19 de agosto, ou ao 

compromisso devidamente programado de executar infraestruturas. 
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4.3 - PONDERAÇÃO 

Como foi referido, as participações foram analisadas caso a caso, avaliando-se o seu enquadramento face 

ao novo RJIGT e aos objetivos estratégicos e específicos subjacentes à proposta da 1.ª Alteração da 1.ª 

Revisão ao PDM de Constância. Esta avaliação teve por base vários critérios: o âmbito concreto e o alcance 

da Alteração, enquadramento na estratégia e no modelo territorial e na proposta de perímetros urbanos, os 

novos critérios estipulados pelo Decreto Regulamentar nº15/2015, de 19 de agosto, o impacto sobre as 

condicionantes, a existência de condicionamentos legais e regulamentares a manter, a existência ou 

inexistência de infraestruturas e eventuais compromissos para a realização das mesmas, os processos de 

articulação com as entidades externas à Câmara Municipal, que eventualmente fosse necessário serem 

envolvidas. 

Para a decisão foram definidas as seguintes ponderações: “Favorável”; “Parcial”, “Desfavorável” “Previsto 

no Plano” e “Não se aplica”. Estas ponderações foram reflexo da análise acima descrita, sintetizando as 

mesmas para uma proposta de decisão mais exata. 

A ponderação resultante da análise das participações recebidas pode ser observada nos Quadro e Gráfico 

seguintes, destacando-se de igual modo as respostas com decisão “favorável parcial” (33,3%) e aquelas 

em que a decisão foi “desfavorável” (33,3%). As participações com decisão “favorável”, “previsto no plano” 

e, “não se aplica” encontram-se igualmente num nível idêntico porém inferior, apenas com uma participação 

cada (correspondendo a 11,1%).  

Quadro 2: Número de respostas, segundo o resultado da Ponderação 

PONDERAÇÃO N.º % 

Favorável 1 11,1 

Favorável Parcial 3 33,3 

Desfavorável 3 33,3 

Previsto no Plano 1 11,1 

Não se aplica 1 11,1 

TOTAL 9 100 
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Figura 20: Distribuição percentual das respostas, segundo o resultado da Ponderação 

 

As sugestões que não foram acolhidas resultaram, na sua maioria, do facto de não se enquadrarem ou 

contrariarem os objetivos a alcançar com as alterações que se pretendem agora introduzir no Plano que na 

adaptação ao novo modelo de classificação do solo, com a eliminação da categoria operativa de solo 

urbanizável, obrigou à supressão das subcategorias a ele associadas e à reavaliação do solo urbanizado, 

resultando necessariamente desta tarefa a redefinição e redução dos perímetros urbanos dos diferentes 

aglomerados do concelho. Algumas vezes as pretensões de classificação do solo como urbano não eram 

viáveis, uma vez que não se verificavam cumulativamente os critérios estabelecidos no n.º 3 do artigo 7.º 

do Decreto Regulamentar n.º15/2015, de 19 de agosto, verificando-se pontualmente a colisão com 

condicionantes naturais que se entendeu serem de salvaguardar. 

Uma das participações expunha conteúdos que já se encontravam refletidos na proposta da 1.ª Alteração 

da 1.ª Revisão ao PDM, pelo que foi atribuída à mesma a ponderação “Previsto no Plano”. Outra das 

participações propunha alterações significativas nas Plantas de Ordenamento e de Condicionantes, 

questionando a sua atualização em vários aspetos. Naturalmente que sendo o âmbito de uma Alteração, 

pela sua natureza, consideravelmente mais limitado do que o de uma Revisão ao Plano (neste caso o 

objetivo das alterações introduzidas prende-se essencialmente com a adaptação do PDM ao novo modelo 

de classificação do solo) não se justificam essas modificações, que obrigariam à realização de outros 

estudos, pelo que foi atribuída a esta participação a ponderação “Não se Aplica”.  

Quando foram considerados válidos os argumentos dados nas participações e, analisadas as mesmas, se 

verificou ser possível acautelar o solicitado sem colocar em causa as opções estratégicas do Plano ou as 
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Servidões Públicas, foi considerada a ponderação para a decisão “Favorável”, ou “Favorável Parcial” 

quando apenas foi possível consignar uma parte do solicitado na participação. 

O Quadro 3 constitui um resumo do resultado do processo de ponderação das participações recebidas. No 

Anexo I deste documento encontram-se todas as Fichas de Ponderação, com a justificação detalhada que 

conduziu à ponderação final. 

Quadro 3: Síntese da Participação e Ponderação 

N.º EXPONENTE TIPO DE PARTICIPAÇÃO ASSUNTO PRINCIPAL PONDERAÇÃO 

1 
Maria Isabel da Silva Reis 

Vieira 
Reclamação Reclassificação do Solo Favorável Parcial 

2 
Balbina Maria Rodrigues 

Lopes 
Reclamação Reclassificação do Solo Favorável Parcial 

3 
Maria Isabel da Silva Reis 

Vieira 
Reclamação Reclassificação do Solo Favorável Parcial 

4 Telhados e Colinas, Lda. Reclamação Reclassificação do Solo Desfavorável 

5 
IMO - Constância - 

Construção Civil e Imobiliária 
S.A. 

Reclamação Reclassificação do Solo Favorável 

6 Carlos Manuel Dias Freire Sugestão Alteração do Uso do Solo Desfavorável 

7 Grupo de Ação - Pereira Pedido de Esclarecimento Aglomerado de Pereira Não se Aplica 

8 
CELPA - Associação da 

Indústria Papeleira 
Sugestão Regulamento Previsto no Plano 

9 Pedro Manuel Calhau Lopes Pedido de Esclarecimento Reclassificação do Solo Desfavorável 

 

Como já foi referido, a maioria das participações incidiu sobre uma área específica do aglomerado urbano 

de Montalvo. Assim: 

 Atendendo ao teor do ofício da CCDR-LVT datado de 31-12-2020 (Anexo III);  

 À importância para o desenvolvimento da freguesia de Montalvo em manter a área na proposta 

final de delimitação do perímetro do aglomerado;  

 Ao facto de ter terminado a 9 de janeiro de 2021 o prazo estabelecido no n.º 2 do artigo 199.º do 

RJIGT, para a adequação dos planos municipais à classificação e qualificação do solo de acordo 

com as regras estabelecidas naquele diploma, por força da suspensão operada pelo artigo 35.º-D 

do Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio, que alterou o Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 

março, no âmbito da pandemia COVID, que também veio condicionar a possibilidade de contactar 

atempadamente os proprietários dos terrenos em causa e de contratualizar com os mesmos os 

termos de urbanização desta área; 
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 Ao facto das obras necessárias corresponderem sensivelmente a uma extensão das 

infraestruturas existentes e à ligação de arruamentos já infraestruturados através de novo(s) 

arruamento(s) a criar que irá facilitar a circulação no interior do aglomerado e a sua conectividade 

e promover a disponibilização de novos lotes para edificação; 

A CMC decidiu assumir a realização de obras de urbanização na área em consideração na Ficha n.º 5.  

Consequentemente, deixando de se verificar o motivo que conduziu à reclassificação do solo como rústico 

na faixa de influência das infraestruturas existentes que compreende parte dos prédios rústicos com os 

artigos matriciais 25 da secção 008 e 26 da secção 001, ambos da freguesia de Montalvo, essas áreas 

serão igualmente mantidas no perímetro urbano de Montalvo. A ponderação foi assim para estas 

participações “Favorável” e “Favorável Parcial”. 

Quer nestes casos quer nas outras ponderações, a CMC não se deixou de pesquisar a existência de 

compromissos urbanísticos ou licenciamentos validamente constituídos, que justificasse a eventualidade 

de reclassificação dessas áreas. Na inexistência dos mesmos, e considerando a abordagem nas reuniões 

realizadas, não é viável a manutenção em solo urbano de parcelas que não apresentem construções, 

compromissos urbanísticos ou licenciamentos validamente constituídos, nem se encontrem devidamente 

infraestruturadas ou esteja prevista a sua urbanização, tendo desta forma essas participações obtido uma 

ponderação no sentido “Desfavorável”. 
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4.4 - ALTERAÇOES AOS ELEMENTOS DO PLANO DECORRENTES DA DISCUSSÃO PÚBLICA 

4.4.1 - Alterações no conteúdo documental 

Das 9 Participações apresentadas, após ponderação, verificou-se que 5 não produziram qualquer alteração 

nas peças que constituem o conteúdo documental do Plano. Das 4 restantes, a manutenção da 

classificação inicial (1.ª Revisão do PDM) ou reclassificação do solo por via de ponderação “Favorável” ou 

“Favorável Parcial”, deram lugar a alterações ao Relatório da Proposta de Plano, à Planta de Ordenamento 

(Classificação e Qualificação do Solo; Áreas com Funções Específicas – Estrutura Ecológica Municipal; 

Áreas com Funções Específicas – Risco; Áreas com Funções Específicas – Ruído) e à Proposta de 

Programa de Execução do Plano. Os restantes documentos que constituem ou acompanham o Plano não 

sofreram alterações decorrentes da participação pública. 

Figura 21: Alterações ao conteúdo documental do Plano 

 

Da ponderação a algumas das reclamações apresentadas, as retificações à proposta da 1.ª Alteração da 

1.ª Revisão ao PDM resultaram essencialmente na desistência da reclassificação de solo urbano em solo 

rústico numa zona concreta de Montalvo, correspondendo a uma área consolidada no cerne do perímetro 

urbano onde a CMC decidiu assumir a realização de obras de urbanização, pelo que não se verificou a 

alteração dos pressupostos do modelo territorial e da estratégia de adaptação ao novo RJIGT, nem foram 

contrariados os critérios subjacentes no Decreto Regulamentar n.º15/2015, de 19 de agosto, e na proposta 
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aprovada no âmbito da Conferência Procedimental realizada a 03-12-2019, posteriormente validada pela 

CCDR-LVT no seu ofício datado de 14-09-2020, após ter sido complementada e retificada, não sendo 

necessário por isso, promover nova auscultação pública.  

Para uma clara perceção das alterações efetuadas apresenta-se no Quadro 4, a listagem dos elementos 

que constituem e que acompanham a Alteração ao Plano que foram alterados e, de uma forma sucinta, a 

indicação dos ajustes efetuados resultantes da participação pública. 

Quadro 4: Alterações introduzidas na Proposta de Plano na sequência da Participação Pública 

ELEMENTO DO PLANO LOCALIZAÇÃO ALTERAÇÃO EFETUADA JUSTIFICAÇÃO 

E
L

E
M

E
N

T
O

S
 

 C
O

N
S

T
IT

U
IN

T
E

S
 

Relatório da Proposta de Plano 

9 – PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO AO PDM DE 
CONSTÂNCIA 

Não se Aplica 

Referência às alterações 
realizadas na sequência da 

ponderação efetuada às 
reclamações apresentadas no 
âmbito da Discussão Pública 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

10 - ALTERAÇÕES AOS ELEMENTOS QUE 
CONSTITUEM O PLANO 

Não se Aplica 

Retificação da informação 
decorrente das alterações 

realizadas na sequência da 
ponderação efetuada às 

reclamações apresentadas no 
âmbito da Discussão Pública 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

15 - ANEXO III – INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA E 
INFORMAÇÃO DOS TRANSPORTES PÚBLICOS 
UTILIZADA NA ANÁLISE MULTICRITÉRIO 
SOBRE A PLANTA DE ORDENAMENTO 

Montalvo 
(Montalvo) 

Alteração dos polígonos 
propostos para reclassificação 
do solo em conformidade com 

as Ponderações efetuadas 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

16 - ANEXO IV – PLANTA DE ORDENAMENTO - 
CLASSIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO SOLO E, 
PLANTA DE ORDENAMENTO – ÁREAS COM 
FUNÇÕES ESPECÍFICAS – RUÍDO – 
ALTERAÇÕES PROPOSTAS 

Montalvo 
(Montalvo) 

Alteração do perímetro urbano 
do aglomerado e da 

classificação do solo em 
conformidade com as 

Ponderações efetuadas 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

17 - ANEXO V – ALTERAÇÕES PROPOSTAS, 
POR AGLOMERADO, SOBREPOSTAS À 
PLANTA DE ORDENAMENTO - CLASSIFICAÇÃO 
E QUALIFICAÇÃO DO SOLO, DO PDM 
ATUALMENTE EM VIGOR 

Montalvo 
(Montalvo) 

Alteração dos polígonos 
propostos para reclassificação 
do solo em conformidade com 

as Ponderações efetuadas 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

18 - ANEXO VI - INFORMAÇÃO GEOGRÁFICA 
UTILIZADA NA ANÁLISE MULTICRITÉRIO 
SOBRE A PLANTA DE ORDENAMENTO - 
CLASSIFICAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO SOLO 
PROPOSTA 

Montalvo 
(Montalvo) 

Alteração do perímetro urbano 
do aglomerado e da 

classificação do solo em 
conformidade com as 

Ponderações efetuadas 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

21 – ANEXO IX – PLANTA DE ORDENAMENTO – 
ÁREAS COM FUNÇÕES ESPECÍFICAS – 
ESTRUTURA ECOLÓGICA MUNICIPAL (EEM) - 
ALTERAÇÕES PROPOSTAS 

Montalvo 
(Montalvo) 

Alteração do perímetro urbano 
do aglomerado e da EEM em 

conformidade com as 
Ponderações efetuadas 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

24 - ANEXO XII – ALTERAÇÕES PROPOSTAS, 
POR AGLOMERADO, SOBREPOSTAS À 
PLANTA DE CONDICIONANTES DO PDM 
ATUALMENTE EM VIGOR 

Montalvo 
(Montalvo) 

Alteração dos polígonos 
propostos para reclassificação 
do solo em conformidade com 

as Ponderações efetuadas 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

Planta de ordenamento 

Classificação e Qualificação do Solo 
Montalvo 

(Montalvo) 

Alteração do perímetro urbano 
do aglomerado e da 

classificação do solo em 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 
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ELEMENTO DO PLANO LOCALIZAÇÃO ALTERAÇÃO EFETUADA JUSTIFICAÇÃO 

conformidade com as 
Ponderações efetuadas  

Áreas com Funções Específicas – Estrutura 
Ecológica Municipal 

Montalvo 
(Montalvo) 

Alteração do perímetro urbano 
do aglomerado e da EEM em 

conformidade com as 
Ponderações efetuadas 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

Áreas com Funções Específicas – Risco 
Montalvo 

(Montalvo) 

Alteração do perímetro urbano 
do aglomerado em 

conformidade com as 
Ponderações efetuadas 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

Áreas com Funções Específicas – Ruído 
Montalvo 

(Montalvo) 

Alteração do perímetro urbano 
do aglomerado e consequente 

delimitação das áreas com 
funções específicas - Ruído, em 

conformidade com as 
Ponderações efetuadas 

Participações n.os 1, 
2, 3 e 5 

E
L

E
M

E
N

T
O

S
 D

E
 

A
C

O
M

P
A

N
H

A
M

E
N

T
O

 

Proposta de Programa de Execução do Plano 

4 – PROGRAMA DE EXECUÇÃO 

(Infraestruturas Urbanas e Rede Rodoviária) 

Montalvo 
(Montalvo) 

Retificação da informação 
referente aos 

Projetos/Intervenções a realizar 
por iniciativa da CMC na 

sequência da ponderação 
efetuada à reclamação 

apresentada no âmbito da 
Discussão Pública 

 
 
 
 

Participação n.º 5 

 

As modificações associadas às Participações n.os 1, 2, 3 são decorrentes das associadas à Participação 

n.º 5, e deram lugar, para além das decorrentes modificações e retificações ao Relatório da Proposta de 

Plano (quantificação de áreas ou atualização das figuras que compõem os Anexos, por exemplo), a 

alterações à Planta de Ordenamento: Classificação e Qualificação do Solo, Áreas com Funções Específicas 

– Estrutura Ecológica Municipal, Áreas com Funções Específicas – Risco e, Áreas com Funções 

Específicas – Ruído pois a CMC decidiu assumir a realização de obras de urbanização na área em 

consideração na Ficha da Participação n.º 5. Assim, foi corrigida a Planta de Ordenamento, propondo-se 

um novo limite para o perímetro urbano do aglomerado de Montalvo. Este compromisso assumido pelo 

município deu ainda lugar à retificação da Proposta de Programa de Execução. 

4.4.2 - Alterações no conteúdo documental decorrentes de atualizações e retificações 

Contudo, as alterações agora introduzidas ao conteúdo documental da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao 

PDM não se limitaram a estas modificações. Os ajustamentos que foram introduzidos à Proposta de Plano 

decorrem não só da ponderação efetuada às Participações recebidas, mas também da inclusão de outras 

transformações, pois naturalmente, aproveitou-se esta oportunidade para incluir todas as correções e 

alterações propostas que constavam do ofício da CCDR-LVT datado de 14-09-2020, disponível para 

consulta no âmbito da Discussão Pública (alguns ajustes na Proposta de alteração à delimitação da 
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Reserva Ecológica Nacional (REN) e, confirmação da conformidade “…dos níveis sonoros do Centro 

Escolar de Montalvo com os valores limite correspondentes a zona sensível”). 

Aproveitou-se ainda para atualizar a informação relativa aos compromissos urbanísticos entretanto 

assumidos (ano de 2020) e no que respeita às áreas de povoamentos florestais percorridos por incêndio 

(ano de 2019). Relativamente aos compromissos urbanísticos é de salientar a Renovação do Alvará 

n.º 1/2011, correspondente a uma operação de loteamento cuja caducidade tinha sido declarada, o que 

permitiu a manutenção em solo urbano da área de intervenção desta operação urbanística junto ao Centro 

Escolar de Montalvo, no limite sul do perímetro urbano deste aglomerado, conduzindo a acertos na 

classificação e delimitação de classes e categorias de espaço, assim como no perímetro do aglomerado 

urbano. 

Obviamente, decorrente da oportunidade de analisar novamente com detalhe o conteúdo documental do 

Plano, foram introduzidas pequenas retificações a lapsos de informação (por exemplo, informação sobre 

projetos a desenvolver pelo Município ou outras entidades); clarificação de normas do Regulamento 

(conforme ofício da CCDR-LVT datado de 14-09-2020) ou retificação de lapsos no conteúdo geral, 

especialmente no Relatório da Proposta e na Proposta de Programa de Execução, sem que daqui resultem 

inovações ou alterações significativas na Proposta de Plano. 

Todas estas intervenções deram lugar, para além de alterações ao Relatório da Proposta de Plano, à Planta 

de Ordenamento (Classificação e Qualificação do Solo; Áreas com Funções Específicas – Estrutura 

Ecológica Municipal; Áreas com Funções Específicas – Risco; Áreas com Funções Específicas – Ruído) e 

à Proposta de Programa de Execução do Plano, a alterações ao Regulamento, à Planta de Condicionantes 

(Planta de Condicionantes; Recursos Agrícolas e Florestais - Reserva Agrícola Nacional; Recursos 

Ecológicos - Reserva Ecológica Nacional; Recursos Agrícolas e Florestais - Povoamentos Florestais 

Percorridos por Incêndio e Proteção ao Risco de Incêndio – RAF-PFPIPRI) e, às Propostas de Alteração à 

Delimitação da RAN e da REN, designadamente nas Memórias Descritivas e Justificativas referentes à 

Proposta de Alteração à Delimitação da Reserva Agrícola Nacional e da Reserva Ecológica Nacional e 

respetivas Plantas. 

Sistematizando, os aperfeiçoamentos de redação e de conteúdos introduzidos foram resumidamente os 

seguintes: 

Peças Escritas: 

 Atualização/retificação do Relatório de Proposta (incluindo Regulamento e restantes Anexos); 
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 Atualização/retificação do Programa de Execução; 

 Atualização/retificação da Memória Descritiva e Justificativa referente à Proposta de Alteração à 

Delimitação da RAN; 

 Atualização/retificação da Memória Descritiva e Justificativa referente à Proposta de Alteração à 

Delimitação da REN. 

Peças Desenhadas: 

 Ajustes na delimitação dos perímetros urbanos; 

 Acertos na classificação e delimitação de classes e categorias de espaço; 

 Adaptação dos grafismos das legendas às indicações da CCDR-LVT (REN) e para uma melhor 

visualização dos conteúdos (Plantas de Condicionantes); 

 Atualização de informação (RAF-PFPIPRI). 

4.4.3 - Conclusão 

Efetuada a análise de todas as participações apresentadas durante o período de Discussão Pública verifica-

se que, na maior parte dos casos (55,6%), não houve necessidade de proceder a ajustes aos elementos 

do Plano que estiveram em Discussão Pública, e em especial às propostas de Ordenamento e ao 

Regulamento proposto. A exceção no que respeita ao Ordenamento prendeu-se com uma situação 

particular em Montalvo, com a qual a CMC decidiu anuir. 

Este período de participação pública (28 de outubro a 10 de dezembro de 2020) permitiu aumentar a 

transparência do processo de planeamento e da elaboração final desta 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao 

PDM, fomentando a responsabilidade partilhada da comunidade no desenvolvimento integrado do 

ordenamento do território.  

O reduzido número de Participações escritas apresentadas (9) pode traduzir a confiança da população na 

Câmara Municipal e nas entidades que acompanharam este processo ou, a falta de interesse face às 

questões do ordenamento territorial, quando numa altura muito difícil associada às circunstâncias 

decorrentes da pandemia da COVID-19, outras questões mais prementes se levantam, aliadas às 

contingências de sucessivos períodos de “Estado de Emergência”, que desencadearam o desenvolvimento 
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de uma grave crise económica que se tem vindo a refletir negativamente em todos os setores da economia 

do país, e por inerência no da construção.  

A exceção desta atitude manifestou-se através da dinâmica participação dos proprietários de prédios sitos 

numa zona particular de Montalvo, que foram responsáveis por quase metade das participações e 

enfatizaram, de diversas maneiras e atitudes, o seu desagrado na reclassificação do solo proposta na 1.ª 

Alteração da 1.ª Revisão ao PDM para aquela área, manifestando o seu desejo de reconhecimento do solo 

como urbano, integrando o aglomerado e possibilitando a sua expansão e desenvolvimento; anseios que, 

tal como foi explanado na ponderação individual de cada Participação, foram acolhidos parcial ou 

completamente no âmbito da Ponderação efetuada, tendo a CMC assumido a execução de obras de 

urbanização e promovido a alteração da Proposta em função desse compromisso, cumprindo os 

pressupostos do RJIGT e os critérios do Decreto Regulamentar n.º15/2015, de 19 de agosto. 

Face ao exposto, considera-se que as retificações efetuadas não constituem alterações substanciais à 

Proposta do Plano colocada a Discussão Pública, uma vez que a estratégia e o modelo de ocupação 

territorial globalmente considerado e a ele subjacente permanecem, encontrando-se a proposta final em 

condições de ser aprovada pelos órgãos competentes. 

Deste modo, feitas as alterações decorrentes da participação pública e as retificações/atualizações 

resultantes da análise realizada pelos serviços camarários e, do teor do ofício da CCDR-LVT datado de 

14-09-2020, obtivemos a Proposta Final da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM, que se consubstancia 

pela clarificação das suas propostas e pela incorporação dos ajustamentos identificados, que não 

desvirtuam o modelo de ordenamento territorial previamente preconizado. 

  



PLANO DIRETOR MUNICIPAL  

DE CONSTÂNCIA 
 

1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM  

 

 

M u n i c í p i o  d e  C o n s t â n c i a  

Câmara Municipal - Divisão Municipal de Serviços Técnicos 

47 

5 - ANEXO I - FICHAS DE PONDERAÇÃO



1

S/ESCALA

DADOS DO PARTICIPANTE

MORADA Rua João Santos Simões, n.º 5 - 1.º ESQ

Maria Isabel da Silva Reis VieiraPARTICIPANTE

Intenção de alterar a classificação de terreno urbanizável, no Plano 
Diretor Municipal, para terreno rural na alteração parcial ao PDM, 
proposta em 2020, por parte do município de Constância, do terreno 

ASSUNTO

15/11/2020 DATA 12623N.º REGISTO

CÓDIGO POSTAL 2300-499 Tomar

127995056N.º CONTRIBUINTE

918783427TELEFONE E-MAIL maria.rodrigues@sapo.pt

TIPO DE PARTICIPAÇÃO

LOCALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

RESUMO DA PARTICIPAÇÃO

“…reclamar,  …,  a  propósito  da  alteração  proposta  relativa  à  classificação  de  terreno  urbanizável  para
terreno  rural  da  propriedade…reiteração  do  prejuízo  dos  interesses  relativos  à  propriedade  …
cumulativamente,  um  gesto  lesivo  do  interesse  público  e  privado.  Para  que  a  legislação  em  vigor  seja
observada,  deve … a  alteração ser  feita  para consagrar  terreno  em apreço com  classificação de terreno
urbano….”

“a) …seria revertida a classificação e a possibilidade de construir, alegando interesse público.”

“b) O putativo comprador do terreno, …, reitera não ter sido informado que uma declaração de interesse em
comprar o terreno para construir seria um elemento determinante para este processo,…”

“c) …já foram lesados e expropriados pela Câmara Municipal de Constância, sem qualquer indemnização,
…”

“d) …podendo ser facilmente criadas outras opções no PDM,…”

“e)  …prejudica  o  interesse  público  porque  todos  aqueles  terrenos  já  foram  alvo  de  um  avultado
investimento  por  parte  da  autarquia,  que  criou  infraestruturas  básicas,  incluindo  saneamento,  tendo  em
vista a urbanização para a qual os referidos terrenos estão vocacionados...”

“f) …fere, também, o princípio constitucional da equidade entre os cidadãos, uma vez que, àquela cota, na
mesma área, existem já construções urbanas legitimadas pelo PDM em vigor.”

“g) …a Câmara Municipal de Constância está a negar as naturais e adquiridas expetativas de urbanização
dos proprietários do terreno.”

“h)  …esta alteração ao PDM,…,  constituiria ainda um grosseiro gesto ao arrepio  do desígnio  nacional  de
povoar as regiões de baixa densidade populacional, …”

“i)…revela uma manifesta falta de visão para este território. (…)”

“j) (…) O terreno, para além de estar infraestruturado, é seccionado por estradas municipais e autoestrada,
conferindo-lhe diversos acessos, o que o torna inútil para o uso agrícola e próprio para o uso habitacional,
argumento suplementar que inviabiliza a pretensão da sua reclassificação;”

“k) …incompatibilidade da pretensão lesiva … com os projetos de urbanização que o putativo comprador do
terreno,  …demonstrou  …  estar  disposto  a  realizar,…desconformidade  com  disposições  legais  e
regulamentares aplicáveis;… a lesão de direitos subjetivos.”

“…é necessário empenho na observação e interpretação da legislação em vigor, do direito da propriedade
privada e, acima de tudo, do contexto territorial em apreço. Mais uma vez, o PDM deve zelar pelo interesse
dos cidadãos – ao invés de constituir-se numa ferramenta que visa atrofiar o futuro de Montalvo.”

“…tendo em vista a revogação desta proposta alteração parcial do PDM de 2020”.
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“c) …já foram lesados e expropriados pela Câmara Municipal de Constância, sem qualquer indemnização,
…”

“d) …podendo ser facilmente criadas outras opções no PDM,…”

“e)  …prejudica  o  interesse  público  porque  todos  aqueles  terrenos  já  foram  alvo  de  um  avultado
investimento  por  parte  da  autarquia,  que  criou  infraestruturas  básicas,  incluindo  saneamento,  tendo  em
vista a urbanização para a qual os referidos terrenos estão vocacionados...”

“f) …fere, também, o princípio constitucional da equidade entre os cidadãos, uma vez que, àquela cota, na
mesma área, existem já construções urbanas legitimadas pelo PDM em vigor.”

“g) …a Câmara Municipal de Constância está a negar as naturais e adquiridas expetativas de urbanização
dos proprietários do terreno.”

“h)  …esta alteração ao PDM,…,  constituiria ainda um grosseiro gesto ao arrepio  do desígnio  nacional  de
povoar as regiões de baixa densidade populacional, …”

“i)…revela uma manifesta falta de visão para este território. (…)”

“j) (…) O terreno, para além de estar infraestruturado, é seccionado por estradas municipais e autoestrada,
conferindo-lhe diversos acessos, o que o torna inútil para o uso agrícola e próprio para o uso habitacional,
argumento suplementar que inviabiliza a pretensão da sua reclassificação;”

“k) …incompatibilidade da pretensão lesiva … com os projetos de urbanização que o putativo comprador do
terreno,  …demonstrou  …  estar  disposto  a  realizar,…desconformidade  com  disposições  legais  e
regulamentares aplicáveis;… a lesão de direitos subjetivos.”

“…é necessário empenho na observação e interpretação da legislação em vigor, do direito da propriedade
privada e, acima de tudo, do contexto territorial em apreço. Mais uma vez, o PDM deve zelar pelo interesse
dos cidadãos – ao invés de constituir-se numa ferramenta que visa atrofiar o futuro de Montalvo.”

“…tendo em vista a revogação desta proposta alteração parcial do PDM de 2020”.

PONDERAÇÃO

DESFAVORÁVEL

PROPOSTA DE DECISÃO

FAVORÁVEL PREVISTO NO PLANOPARCIAL NÃO SE APLICA

A área do prédio rústico com o artigo matricial 26 da secção 001 da freguesia de Montalvo, de acordo com
o PDM ainda em vigor, integra o  Solo Rural  e  o  Solo Urbano,  encontrando-se classificado na Planta  de
Ordenamento - Classificação e Qualificação do Solo, o solo rural, como Espaços Agrícolas, subcategoria
Espaços  Agrícolas  Complementares,  que  pertencem  à  Estrutura  Ecológica  Municipal  (EEM)  e  como
Espaços Florestais; e o solo urbano, que integra totalmente a categoria de solos urbanizáveis, classificado
na subcategoria Espaços Residenciais - Tipo II. O solo urbanizável, que corresponde aproximadamente a
35% da área total do prédio, está incluído na Unidade Operativa de Planeamento e Gestão (UOPG) – U9 -
Expansão Norte de Montalvo 2. Assim atualmente, este prédio que é atravessado pelo IP6/A23 e por um
Caminho Municipal, inclui-se apenas parcialmente no perímetro urbano de Montalvo (zona de expansão).

No âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM é proposta a classificação da área correspondente ao
solo  urbanizável  como  Solo  Rústico  integrando  a  categoria  de  Espaços  Agrícolas,  subcategoria  Outros
Espaços Agrícolas, que passaram a pertencer à Estrutura Ecológica Municipal (EEM), tendo a proposta de
alteração sido definida em função  dos limites da categoria de espaço, baseando-se  na categorização  da
COS (2015) e, categorias de espaço limítrofes.

A  reclamante  manifesta-se  “…a  propósito  da  alteração  proposta  relativa  à  classificação  de  terreno
urbanizável  para  terreno  rural  da  propriedade…”.  Para  além  desse  aspeto,  enumera  ainda  outras
reivindicações  e  protestos  que  importa  considerar  neste  âmbito,  ainda  que  de  forma  resumida.  Assim,
relativamente aos considerandos de índole política e a propósito de alegadas expropriações, considera-se
que  os  mesmos  não  consubstanciam  um  pedido  de  esclarecimento,  uma  reclamação,  observação  ou
sugestão a propósito do conteúdo da Proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM ou dos elementos
que  a  acompanham  para  efeitos  de  discussão  pública,  não  havendo  lugar  neste  âmbito  à  sua
apreciação/esclarecimento. Quanto às considerações sobre a redução do solo urbano, remetemos para o
preâmbulo  do  Decreto-Lei  nº  80/2015,  de  14  de  maio,  que  estabelece  o  novo  regime  jurídico  dos
instrumentos de gestão  territorial (RJIGT).  Importa  ainda esclarecer que “…uma declaração de interesse
em  comprar  o  terreno  para  construir…”  de  acordo  com  a  alínea  c)  do  n.º  3  do  artigo  97.º  (Conteúdo
documental) do RJIGT, não pode ser considerada um compromisso urbanístico, pelo que não poderia ser
considerada “…um elemento determinante para este processo,…”.

Quanto à questão principal, na realidade na proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM inicialmente
apresentada pela Câmara Municipal de Constância (CMC) na reunião de 24-05-2019 com a Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT) estava previsto manter a
faixa de influência das infraestruturas existentes, com 50 m (que abrange parte do prédio), no solo urbano.
Porém a CCDR-LVT colocou em questão o facto da área contígua a que se refere a Ficha de Ponderação
n.º 5 não se encontrar ainda ocupada com construção, o que levou a CMC a rever a proposta e a sugerir
então a reclassificação do solo, conforme o já referido.

A CMC, em reunião dirigida pelo Presidente da Câmara,  realizada no dia 17 de dezembro,  com técnicos
do  Núcleo  de  Planeamento  e  Ordenamento  do  Território  e  do  Núcleo  de  Sistemas  de  Informação
Geográfica da Divisão Municipal de Serviços Técnicos e o respetivo Chefe de Divisão decidiu solicitar um
parecer  sobre  algumas  das  participações  apresentadas  (entre  as  quais  a  presentemente  em
consideração) à CCDR-LVT, ao abrigo do disposto no n.º 5 do Artigo 89.º (Discussão pública) do RJIGT. A
CCDR-LVT, no  seu  ofício  datado  de  31-12-2020,  referiu  que  “Importará  que  a  CMC  pondere  a  sua
necessidade,  no  horizonte  temporal  do  plano,  sugerindo-se  a  articulação  com  os  promotores  visando  a
contratualização  para  a  execução  destas  áreas,  em  particular  a  fixação  de  um  prazo  para  a  sua
urbanização e edificação”.

A  CMC,  em  reunião  realizada  a  12-01-2021,  nos  mesmos  moldes  da  anterior,  incluindo  ainda  um
representante dos serviços jurídicos da autarquia, e de acordo com os considerandos enunciados na Ficha
de  Ponderação  n.º  5,  decidiu  assumir  a  realização  de  obras  de  urbanização  na  área  em  consideração
nessa  Ficha,  conforme  o  definido  na  nova  versão  do  Programa  de  Execução.  Consequentemente,
deixando  de  se  verificar  o  motivo  que  conduziu  à  reclassificação  do  solo  como  rústico,  na  faixa  de
influência das infraestruturas existentes que compreende parte do prédio rústico com o artigo matricial 26
da secção 001 da freguesia de Montalvo, essa área será mantida no perímetro urbano de Montalvo.

Assim,  serão  alterados  o  Relatório  da  Proposta  de  Plano  e  a  Planta  de  Ordenamento  (Classificação  e
Qualificação  do  Solo;  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica  Municipal;  Áreas  com
Funções Específicas – Risco; Áreas com Funções Específicas – Ruído). 
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CONDICIONANTES

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

SEM ALTERAÇÕESREGULAMENTO OUTRASORDENAMENTO

A  reclamante  manifesta-se  “…a  propósito  da  alteração  proposta  relativa  à  classificação  de  terreno
urbanizável  para  terreno  rural  da  propriedade…”.  Para  além  desse  aspeto,  enumera  ainda  outras
reivindicações  e  protestos  que  importa  considerar  neste  âmbito,  ainda  que  de  forma  resumida.  Assim,
relativamente aos considerandos de índole política e a propósito de alegadas expropriações, considera-se
que  os  mesmos  não  consubstanciam  um  pedido  de  esclarecimento,  uma  reclamação,  observação  ou
sugestão a propósito do conteúdo da Proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM ou dos elementos
que  a  acompanham  para  efeitos  de  discussão  pública,  não  havendo  lugar  neste  âmbito  à  sua
apreciação/esclarecimento. Quanto às considerações sobre a redução do solo urbano, remetemos para o
preâmbulo  do  Decreto-Lei  nº  80/2015,  de  14  de  maio,  que  estabelece  o  novo  regime  jurídico  dos
instrumentos de gestão  territorial (RJIGT).  Importa  ainda esclarecer que “…uma declaração de interesse
em  comprar  o  terreno  para  construir…”  de  acordo  com  a  alínea  c)  do  n.º  3  do  artigo  97.º  (Conteúdo
documental) do RJIGT, não pode ser considerada um compromisso urbanístico, pelo que não poderia ser
considerada “…um elemento determinante para este processo,…”.

Quanto à questão principal, na realidade na proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM inicialmente
apresentada pela Câmara Municipal de Constância (CMC) na reunião de 24-05-2019 com a Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT) estava previsto manter a
faixa de influência das infraestruturas existentes, com 50 m (que abrange parte do prédio), no solo urbano.
Porém a CCDR-LVT colocou em questão o facto da área contígua a que se refere a Ficha de Ponderação
n.º 5 não se encontrar ainda ocupada com construção, o que levou a CMC a rever a proposta e a sugerir
então a reclassificação do solo, conforme o já referido.

A CMC, em reunião dirigida pelo Presidente da Câmara,  realizada no dia 17 de dezembro,  com técnicos
do  Núcleo  de  Planeamento  e  Ordenamento  do  Território  e  do  Núcleo  de  Sistemas  de  Informação
Geográfica da Divisão Municipal de Serviços Técnicos e o respetivo Chefe de Divisão decidiu solicitar um
parecer  sobre  algumas  das  participações  apresentadas  (entre  as  quais  a  presentemente  em
consideração) à CCDR-LVT, ao abrigo do disposto no n.º 5 do Artigo 89.º (Discussão pública) do RJIGT. A
CCDR-LVT, no  seu  ofício  datado  de  31-12-2020,  referiu  que  “Importará  que  a  CMC  pondere  a  sua
necessidade,  no  horizonte  temporal  do  plano,  sugerindo-se  a  articulação  com  os  promotores  visando  a
contratualização  para  a  execução  destas  áreas,  em  particular  a  fixação  de  um  prazo  para  a  sua
urbanização e edificação”.

A  CMC,  em  reunião  realizada  a  12-01-2021,  nos  mesmos  moldes  da  anterior,  incluindo  ainda  um
representante dos serviços jurídicos da autarquia, e de acordo com os considerandos enunciados na Ficha
de  Ponderação  n.º  5,  decidiu  assumir  a  realização  de  obras  de  urbanização  na  área  em  consideração
nessa  Ficha,  conforme  o  definido  na  nova  versão  do  Programa  de  Execução.  Consequentemente,
deixando  de  se  verificar  o  motivo  que  conduziu  à  reclassificação  do  solo  como  rústico,  na  faixa  de
influência das infraestruturas existentes que compreende parte do prédio rústico com o artigo matricial 26
da secção 001 da freguesia de Montalvo, essa área será mantida no perímetro urbano de Montalvo.

Assim,  serão  alterados  o  Relatório  da  Proposta  de  Plano  e  a  Planta  de  Ordenamento  (Classificação  e
Qualificação  do  Solo;  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica  Municipal;  Áreas  com
Funções Específicas – Risco; Áreas com Funções Específicas – Ruído). 

DIVISÃO MUNICIPAL DE SERVIÇOS TÉCNICOS jan-21



2

S/ESCALA

DADOS DO PARTICIPANTE

MORADA Rua da Circulação nº 38

Balbina Maria Rodrigues LopesPARTICIPANTE

Terreno rústicoASSUNTO

19/11/2020 DATA 12688N.º REGISTO

CÓDIGO POSTAL 2250-231

110156447N.º CONTRIBUINTE

249739058TELEFONE E-MAIL montalvojunta@gmail.com

TIPO DE PARTICIPAÇÃO

LOCALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

RESUMO DA PARTICIPAÇÃO

"Sinto-me  lesada  se  esta  alteração  for  avante  visto  ter  o  terreno  que  está  sinalizado  devidamente
apalavrado  para  venda  com  vista  a  construção  de  moradia.  Atendendo que  este  terreno  está  dentro  do
perímetro  urbano da freguesia e  com acesso  direto  às  infraestruturas  de água,  esgotos,  energia  elétrica.
Tem uma  moradia  recente  do  lado  nascente  e  estrada  pública  do  lado  norte  e  sul.  Como  é  que  me
justificam que segundo esta 1ª alteração da 1ª revisão ao PDM esteja previsto que o meu terreno não  se
enquadre na parte urbana do mesmo? Como querem que a Freguesia  de Montalvo  se  desenvolva se  os
terrenos que podem ser para construção e consequente fixação de pessoas com todas as infraestruturas já
instaladas no local, tenham que se manter como rústicas? Aguardo uma resposta." 

Reclamação
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PONDERAÇÃO

DESFAVORÁVEL

PROPOSTA DE DECISÃO

FAVORÁVEL PREVISTO NO PLANOPARCIAL NÃO SE APLICA

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

A área do prédio rústico com o artigo matricial 25 da secção 008 da freguesia de Montalvo, de acordo com
o PDM ainda em vigor, integra o  Solo Rural  e  o  Solo Urbano,  encontrando-se classificado na Planta  de
Ordenamento - Classificação e Qualificação do Solo, o solo rural, como Espaços Agrícolas, subcategoria
Espaços  Agrícolas  Complementares,  que  pertencem  à  Estrutura  Ecológica  Municipal  (EEM);  e  o  solo
urbano,  que  integra totalmente  a  categoria de solos  urbanizáveis,  classificado na subcategoria  Espaços
Residenciais  -  Tipo  II.  O  solo  urbanizável,  que  corresponde  aproximadamente  a  20%  da  área  total  do
prédio, está incluído na Unidade Operativa de Planeamento e Gestão (UOPG) – U9 - Expansão Norte de
Montalvo  2.  Assim atualmente,  este  prédio  sem  especiais  condicionantes  associadas,  inclui-se  apenas
parcialmente no perímetro urbano de Montalvo (zona de expansão).

No âmbito  da 1.ª  Alteração da 1.ª  Revisão  ao PDM é proposta a classificação da área identificada  (solo
urbanizável)  como  Solo  Rústico  integrando  a  categoria  de  Espaços  Agrícolas,  subcategoria  Outros
Espaços Agrícolas, que passaram a pertencer à Estrutura Ecológica Municipal (EEM), tendo a proposta de
alteração sido definida em função  dos limites da categoria de espaço, baseando-se  na categorização  da
COS (2015) e, categorias de espaço limítrofes.

A reclamante refere “…ter o terreno que está sinalizado devidamente apalavrado para venda com vista a
construção de moradia. Atendendo que este terreno está dentro do perímetro urbano da freguesia e com
acesso  direto  às  infraestruturas  de  água,  esgotos,  energia  elétrica”.  Na  realidade  na  proposta  da  1.ª
Alteração da 1.ª Revisão ao PDM inicialmente apresentada pela Câmara Municipal de Constância (CMC)
na  reunião  de 24-05-2019  com  a  Comissão  de Coordenação  e  Desenvolvimento  Regional  de  Lisboa  e
Vale do Tejo (CCDR-LVT) estava previsto manter a faixa de influência das infraestruturas existentes, com
50 m (que abrange parte do prédio), no solo urbano. Porém a CCDR-LVT colocou em questão o facto da
área  contígua  a  que  se  refere  a  Ficha  de  Ponderação  n.º  5  não  se  encontrar  ainda  ocupada  com
construção, o que levou a CMC a rever a proposta e a sugerir então a reclassificação do solo, conforme o
já referido.

A CMC, em reunião dirigida pelo Presidente da Câmara,  realizada no dia 17 de dezembro,  com técnicos
do  Núcleo  de  Planeamento  e  Ordenamento  do  Território  e  do  Núcleo  de  Sistemas  de  Informação
Geográfica da Divisão Municipal de Serviços Técnicos e o respetivo Chefe de Divisão decidiu solicitar um
parecer  sobre  algumas  das  participações  apresentadas  (entre  as  quais  a  presentemente  em
consideração) à CCDR-LVT, ao abrigo do disposto no n.º 5 do Artigo 89.º (Discussão pública) do RJIGT. A
CCDR-LVT, no  seu  ofício  datado  de  31-12-2020,  referiu  que  “Importará  que  a  CMC  pondere  a  sua
necessidade,  no  horizonte  temporal  do  plano,  sugerindo-se  a  articulação  com  os  promotores  visando  a
contratualização  para  a  execução  destas  áreas,  em  particular  a  fixação  de  um  prazo  para  a  sua
urbanização e edificação”.

A  CMC,  em  reunião  realizada  a  12-01-2021,  nos  mesmos  moldes  da  anterior,  incluindo  ainda  um
representante dos serviços jurídicos da autarquia, e de acordo com os considerandos enunciados na Ficha
de  Ponderação  n.º  5,  decidiu  assumir  a  realização  de  obras  de  urbanização  na  área  em  consideração
nessa  Ficha,  conforme  o  definido  na  nova  versão  do  Programa  de  Execução.  Consequentemente,
deixando  de  se  verificar  o  motivo  que  conduziu  à  reclassificação  do  solo  como  rústico,  na  faixa  de
influência das infraestruturas existentes que compreende parte do prédio rústico com o artigo matricial 25
da secção 008 da freguesia de Montalvo, essa área será mantida no perímetro urbano de Montalvo.

Assim,  serão  alterados  o  Relatório  da  Proposta  de  Plano  e  a  Planta  de  Ordenamento  (Classificação  e
Qualificação  do  Solo;  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica  Municipal;  Áreas  com
Funções Específicas – Risco; Áreas com Funções Específicas – Ruído).
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S/ESCALA

DADOS DO PARTICIPANTE

MORADA Rua João Santos Simões, n.º 5 - 1.º ESQ 

Maria Isabel da Silva Reis Vieira PARTICIPANTE

Reclamação no âmbito da 1.ª alteração à 1.ª revisão do Plano Diretor 
Municipal de Constância

ASSUNTO

25/11/2020 DATA 12880N.º REGISTO

CÓDIGO POSTAL 2300-499 Tomar

127995056N.º CONTRIBUINTE

918783427TELEFONE E-MAIL mivieirar@gmail.com

TIPO DE PARTICIPAÇÃO

LOCALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

RESUMO DA PARTICIPAÇÃO

“…reclamar,  …,  a  propósito  da  alteração  proposta  relativa  à  classificação  de  terreno  urbanizável  para
terreno  rural  da  propriedade…reiteração  do  prejuízo  dos  interesses  relativos  à  propriedade  …
cumulativamente,  um  gesto  lesivo  do  interesse  público  e  privado.  Para  que  a  legislação  em  vigor  seja
observada,  deve … a  alteração ser  feita  para consagrar  terreno  em apreço com  classificação de terreno
urbano….”

“a) …seria revertida a classificação e a possibilidade de construir, alegando interesse público.”

“b) O putativo comprador do terreno, …, reitera não ter sido informado que uma declaração de interesse em
comprar o terreno para construir seria um elemento determinante para este processo,…”

“c) …já foram lesados e expropriados pela Câmara Municipal de Constância, sem qualquer indemnização,
…”

“d) …podendo ser facilmente criadas outras opções no PDM,…”

“e)  …prejudica  o  interesse  público  porque  todos  aqueles  terrenos  já  foram  alvo  de  um  avultado
investimento  por  parte  da  autarquia,  que  criou  infraestruturas  básicas,  incluindo  saneamento,  tendo  em
vista a urbanização para a qual os referidos terrenos estão vocacionados...”

“f) …fere, também, o princípio constitucional da equidade entre os cidadãos, uma vez que, àquela cota, na
mesma área, existem já construções urbanas legitimadas pelo PDM em vigor.”

“g) …a Câmara Municipal de Constância está a negar as naturais e adquiridas expetativas de urbanização
dos proprietários do terreno.”

“h)  …esta alteração ao PDM,…,  constituiria ainda um grosseiro gesto ao arrepio  do desígnio  nacional  de
povoar as regiões de baixa densidade populacional, …”

“i)…revela uma manifesta falta de visão para este território. (…)”

“j) (…) O terreno, para além de estar infraestruturado, é seccionado por estradas municipais e autoestrada,
conferindo-lhe diversos acessos, o que o torna inútil para o uso agrícola e próprio para o uso habitacional,
argumento suplementar que inviabiliza a pretensão da sua reclassificação;”

“k) …incompatibilidade da pretensão lesiva … com os projetos de urbanização que o putativo comprador do
terreno,  …demonstrou  …  estar  disposto  a  realizar,…desconformidade  com  disposições  legais  e
regulamentares aplicáveis;… a lesão de direitos subjetivos.”

“…é necessário empenho na observação e interpretação da legislação em vigor, do direito da propriedade
privada e, acima de tudo, do contexto territorial em apreço. Mais uma vez, o PDM deve zelar pelo interesse
dos cidadãos – ao invés de constituir-se numa ferramenta que visa atrofiar o futuro de Montalvo.”

“…tendo em vista a revogação desta proposta alteração parcial do PDM de 2020”.

Reclamação
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“c) …já foram lesados e expropriados pela Câmara Municipal de Constância, sem qualquer indemnização,
…”

“d) …podendo ser facilmente criadas outras opções no PDM,…”

“e)  …prejudica  o  interesse  público  porque  todos  aqueles  terrenos  já  foram  alvo  de  um  avultado
investimento  por  parte  da  autarquia,  que  criou  infraestruturas  básicas,  incluindo  saneamento,  tendo  em
vista a urbanização para a qual os referidos terrenos estão vocacionados...”

“f) …fere, também, o princípio constitucional da equidade entre os cidadãos, uma vez que, àquela cota, na
mesma área, existem já construções urbanas legitimadas pelo PDM em vigor.”

“g) …a Câmara Municipal de Constância está a negar as naturais e adquiridas expetativas de urbanização
dos proprietários do terreno.”

“h)  …esta alteração ao PDM,…,  constituiria ainda um grosseiro gesto ao arrepio  do desígnio  nacional  de
povoar as regiões de baixa densidade populacional, …”

“i)…revela uma manifesta falta de visão para este território. (…)”

“j) (…) O terreno, para além de estar infraestruturado, é seccionado por estradas municipais e autoestrada,
conferindo-lhe diversos acessos, o que o torna inútil para o uso agrícola e próprio para o uso habitacional,
argumento suplementar que inviabiliza a pretensão da sua reclassificação;”

“k) …incompatibilidade da pretensão lesiva … com os projetos de urbanização que o putativo comprador do
terreno,  …demonstrou  …  estar  disposto  a  realizar,…desconformidade  com  disposições  legais  e
regulamentares aplicáveis;… a lesão de direitos subjetivos.”

“…é necessário empenho na observação e interpretação da legislação em vigor, do direito da propriedade
privada e, acima de tudo, do contexto territorial em apreço. Mais uma vez, o PDM deve zelar pelo interesse
dos cidadãos – ao invés de constituir-se numa ferramenta que visa atrofiar o futuro de Montalvo.”

“…tendo em vista a revogação desta proposta alteração parcial do PDM de 2020”.

PONDERAÇÃO

DESFAVORÁVEL

PROPOSTA DE DECISÃO

FAVORÁVEL PREVISTO NO PLANOPARCIAL NÃO SE APLICA

A área do prédio rústico com o artigo matricial 26 da secção 001 da freguesia de Montalvo, de acordo com
o PDM ainda em vigor, integra o  Solo Rural  e  o  Solo Urbano,  encontrando-se classificado na Planta  de
Ordenamento - Classificação e Qualificação do Solo, o solo rural, como Espaços Agrícolas, subcategoria
Espaços  Agrícolas  Complementares,  que  pertencem  à  Estrutura  Ecológica  Municipal  (EEM)  e  como
Espaços Florestais; e o solo urbano, que integra totalmente a categoria de solos urbanizáveis, classificado
na subcategoria Espaços Residenciais - Tipo II. O solo urbanizável, que corresponde aproximadamente a
35% da área total do prédio, está incluído na Unidade Operativa de Planeamento e Gestão (UOPG) – U9 -
Expansão Norte de Montalvo 2. Assim atualmente, este prédio que é atravessado pelo IP6/A23 e por um
Caminho Municipal, inclui-se apenas parcialmente no perímetro urbano de Montalvo (zona de expansão).

No âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM é proposta a classificação da área correspondente ao
solo  urbanizável  como  Solo  Rústico  integrando  a  categoria  de  Espaços  Agrícolas,  subcategoria  Outros
Espaços Agrícolas, que passaram a pertencer à Estrutura Ecológica Municipal (EEM), tendo a proposta de
alteração sido definida em função  dos limites da categoria de espaço, baseando-se  na categorização  da
COS (2015) e, categorias de espaço limítrofes.

A  reclamante  manifesta-se  “…a  propósito  da  alteração  proposta  relativa  à  classificação  de  terreno
urbanizável  para  terreno  rural  da  propriedade…”.  Para  além  desse  aspeto,  enumera  ainda  outras
reivindicações  e  protestos  que  importa  considerar  neste  âmbito,  ainda  que  de  forma  resumida.  Assim,
relativamente aos considerandos de índole política e a propósito de alegadas expropriações, considera-se
que  os  mesmos  não  consubstanciam  um  pedido  de  esclarecimento,  uma  reclamação,  observação  ou
sugestão a propósito do conteúdo da Proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM ou dos elementos
que  a  acompanham  para  efeitos  de  discussão  pública,  não  havendo  lugar  neste  âmbito  à  sua
apreciação/esclarecimento. Quanto às considerações sobre a redução do solo urbano, remetemos para o
preâmbulo  do  Decreto-Lei  nº  80/2015,  de  14  de  maio,  que  estabelece  o  novo  regime  jurídico  dos
instrumentos de gestão  territorial (RJIGT).  Importa  ainda esclarecer que “…uma declaração de interesse
em  comprar  o  terreno  para  construir…”  de  acordo  com  a  alínea  c)  do  n.º  3  do  artigo  97.º  (Conteúdo
documental) do RJIGT, não pode ser considerada um compromisso urbanístico, pelo que não poderia ser
considerada “…um elemento determinante para este processo,…”.

Quanto à questão principal, na realidade na proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM inicialmente
apresentada pela Câmara Municipal de Constância (CMC) na reunião de 24-05-2019 com a Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT) estava previsto manter a
faixa de influência das infraestruturas existentes, com 50 m (que abrange parte do prédio), no solo urbano.
Porém a CCDR-LVT colocou em questão o facto da área contígua a que se refere a Ficha de Ponderação
n.º 5 não se encontrar ainda ocupada com construção, o que levou a CMC a rever a proposta e a sugerir
então a reclassificação do solo, conforme o já referido.

A CMC, em reunião dirigida pelo Presidente da Câmara,  realizada no dia 17 de dezembro,  com técnicos
do  Núcleo  de  Planeamento  e  Ordenamento  do  Território  e  do  Núcleo  de  Sistemas  de  Informação
Geográfica da Divisão Municipal de Serviços Técnicos e o respetivo Chefe de Divisão decidiu solicitar um
parecer  sobre  algumas  das  participações  apresentadas  (entre  as  quais  a  presentemente  em
consideração) à CCDR-LVT, ao abrigo do disposto no n.º 5 do Artigo 89.º (Discussão pública) do RJIGT. A
CCDR-LVT, no  seu  ofício  datado  de  31-12-2020,  referiu  que  “Importará  que  a  CMC  pondere  a  sua
necessidade,  no  horizonte  temporal  do  plano,  sugerindo-se  a  articulação  com  os  promotores  visando  a
contratualização  para  a  execução  destas  áreas,  em  particular  a  fixação  de  um  prazo  para  a  sua
urbanização e edificação”.

A  CMC,  em  reunião  realizada  a  12-01-2021,  nos  mesmos  moldes  da  anterior,  incluindo  ainda  um
representante dos serviços jurídicos da autarquia, e de acordo com os considerandos enunciados na Ficha
de  Ponderação  n.º  5,  decidiu  assumir  a  realização  de  obras  de  urbanização  na  área  em  consideração
nessa  Ficha,  conforme  o  definido  na  nova  versão  do  Programa  de  Execução.  Consequentemente,
deixando  de  se  verificar  o  motivo  que  conduziu  à  reclassificação  do  solo  como  rústico,  na  faixa  de
influência das infraestruturas existentes que compreende parte do prédio rústico com o artigo matricial 26
da secção 001 da freguesia de Montalvo, essa área será mantida no perímetro urbano de Montalvo.

Assim,  serão  alterados  o  Relatório  da  Proposta  de  Plano  e  a  Planta  de  Ordenamento  (Classificação  e
Qualificação  do  Solo;  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica  Municipal;  Áreas  com
Funções Específicas – Risco; Áreas com Funções Específicas – Ruído). 
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CONDICIONANTES

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

SEM ALTERAÇÕESREGULAMENTO OUTRASORDENAMENTO

A  reclamante  manifesta-se  “…a  propósito  da  alteração  proposta  relativa  à  classificação  de  terreno
urbanizável  para  terreno  rural  da  propriedade…”.  Para  além  desse  aspeto,  enumera  ainda  outras
reivindicações  e  protestos  que  importa  considerar  neste  âmbito,  ainda  que  de  forma  resumida.  Assim,
relativamente aos considerandos de índole política e a propósito de alegadas expropriações, considera-se
que  os  mesmos  não  consubstanciam  um  pedido  de  esclarecimento,  uma  reclamação,  observação  ou
sugestão a propósito do conteúdo da Proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM ou dos elementos
que  a  acompanham  para  efeitos  de  discussão  pública,  não  havendo  lugar  neste  âmbito  à  sua
apreciação/esclarecimento. Quanto às considerações sobre a redução do solo urbano, remetemos para o
preâmbulo  do  Decreto-Lei  nº  80/2015,  de  14  de  maio,  que  estabelece  o  novo  regime  jurídico  dos
instrumentos de gestão  territorial (RJIGT).  Importa  ainda esclarecer que “…uma declaração de interesse
em  comprar  o  terreno  para  construir…”  de  acordo  com  a  alínea  c)  do  n.º  3  do  artigo  97.º  (Conteúdo
documental) do RJIGT, não pode ser considerada um compromisso urbanístico, pelo que não poderia ser
considerada “…um elemento determinante para este processo,…”.

Quanto à questão principal, na realidade na proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM inicialmente
apresentada pela Câmara Municipal de Constância (CMC) na reunião de 24-05-2019 com a Comissão de
Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT) estava previsto manter a
faixa de influência das infraestruturas existentes, com 50 m (que abrange parte do prédio), no solo urbano.
Porém a CCDR-LVT colocou em questão o facto da área contígua a que se refere a Ficha de Ponderação
n.º 5 não se encontrar ainda ocupada com construção, o que levou a CMC a rever a proposta e a sugerir
então a reclassificação do solo, conforme o já referido.

A CMC, em reunião dirigida pelo Presidente da Câmara,  realizada no dia 17 de dezembro,  com técnicos
do  Núcleo  de  Planeamento  e  Ordenamento  do  Território  e  do  Núcleo  de  Sistemas  de  Informação
Geográfica da Divisão Municipal de Serviços Técnicos e o respetivo Chefe de Divisão decidiu solicitar um
parecer  sobre  algumas  das  participações  apresentadas  (entre  as  quais  a  presentemente  em
consideração) à CCDR-LVT, ao abrigo do disposto no n.º 5 do Artigo 89.º (Discussão pública) do RJIGT. A
CCDR-LVT, no  seu  ofício  datado  de  31-12-2020,  referiu  que  “Importará  que  a  CMC  pondere  a  sua
necessidade,  no  horizonte  temporal  do  plano,  sugerindo-se  a  articulação  com  os  promotores  visando  a
contratualização  para  a  execução  destas  áreas,  em  particular  a  fixação  de  um  prazo  para  a  sua
urbanização e edificação”.

A  CMC,  em  reunião  realizada  a  12-01-2021,  nos  mesmos  moldes  da  anterior,  incluindo  ainda  um
representante dos serviços jurídicos da autarquia, e de acordo com os considerandos enunciados na Ficha
de  Ponderação  n.º  5,  decidiu  assumir  a  realização  de  obras  de  urbanização  na  área  em  consideração
nessa  Ficha,  conforme  o  definido  na  nova  versão  do  Programa  de  Execução.  Consequentemente,
deixando  de  se  verificar  o  motivo  que  conduziu  à  reclassificação  do  solo  como  rústico,  na  faixa  de
influência das infraestruturas existentes que compreende parte do prédio rústico com o artigo matricial 26
da secção 001 da freguesia de Montalvo, essa área será mantida no perímetro urbano de Montalvo.

Assim,  serão  alterados  o  Relatório  da  Proposta  de  Plano  e  a  Planta  de  Ordenamento  (Classificação  e
Qualificação  do  Solo;  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica  Municipal;  Áreas  com
Funções Específicas – Risco; Áreas com Funções Específicas – Ruído). 
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S/ESCALA

DADOS DO PARTICIPANTE

MORADA Vale nº 50, Nossa Sra da Piedade, Ourém

Telhados e Colinas, LdaPARTICIPANTE

Reclamação de alteração de classificação de solo deste local, no 
atual PDM em vigor está enquadrado em espaço destinado a 
equipamentos (U4) e nesta alteração é remetido para espaço 

ASSUNTO

04/12/2020 DATA 13541N.º REGISTO

CÓDIGO POSTAL 2490-667

514266660N.º CONTRIBUINTE

249540400TELEFONE E-MAIL telhadosecolinaslda@gmail.com

TIPO DE PARTICIPAÇÃO

LOCALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

RESUMO DA PARTICIPAÇÃO

"Intenção  de realização de investimento no próximo ano, no terreno  assinalado pertencente  à  requerente
Telhados  e  Colinas,  retomando  o  processo  de  Obras  Nº  22/2007,  respeitante  à  edificação  de  um
equipamento  destinado a  um Lar  de Idosos, bem como o  processo  nº  34/2008  de unidades  de apoio  ao
Lar."

Reclamação

FICHA DE PONDERAÇÃO | PDM DE CONSTÂNCIA

MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA
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FICHA DE PONDERAÇÃO | PDM DE CONSTÂNCIA

MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA

PONDERAÇÃO

DESFAVORÁVEL

PROPOSTA DE DECISÃO

FAVORÁVEL PREVISTO NO PLANOPARCIAL NÃO SE APLICA

CONDICIONANTES

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

SEM ALTERAÇÕESREGULAMENTO OUTRASORDENAMENTO

A  área  assinalada,  de  acordo  com  o  PDM  ainda  em  vigor,  integra  o  solo  urbanizável  e  encontra-se
classificada  na  sua  totalidade  na  Planta  de  Ordenamento  -  Classificação  e  Qualificação  do  Solo,  como
Espaços  para  uso  especial  -  Equipamentos,  incluída  na  Unidade  Operativa  de  Planeamento  e  Gestão
(UOPG) – U4 - Expansão Nascente de Constância. Relativamente às condicionantes salienta-se que inclui
Áreas florestais percorridas por incêndios em 2015. No âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM é
proposta  a  classificação  da  área  identificada  como  Solo  Rústico  integrando  a  categoria  de  Espaços
Agrícolas,  subcategoria  Outros  Espaços  Agrícolas,  que  passaram  a  pertencer  à  Estrutura  Ecológica
Municipal  (EEM),  tendo  a  proposta  de  alteração  sido  definida  em  função  dos  limites  da  categoria  de
espaço,  baseando-se  na  categorização  da  COS  (2015).  A  área  em  causa  passou  ainda  a  integrar
parcialmente  a  Servidão  Reserva  Ecológica  Nacional  (REN),  compreendendo  uma  área  com  Risco  de
Erosão  que  tinha  sido  excluída  da  REN  no  âmbito  do  processo  da  1.ª  Revisão  do  PDM,  e  que  foi
reintegrada totalmente na sequência da proposta de reclassificação do solo.

A  empresa participante pretende retomar os  processos n.º 22/2007  -  Construção  de Lar  de Idosos,  cuja
aprovação  do  respetivo  projeto  de  arquitetura  caducou  por  não  terem  sido  entregues  os  projetos  de
especialidades solicitados no prazo estipulado e, n.º 34/2008 - Operação de Loteamento – Constituição de
25 Lotes, que foi indeferido nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 24º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16
de dezembro, na redação que lhe foi conferida pela Lei n.º 60/2007 de 4 de setembro, pois a operação de
loteamento traduzia-se numa “sobrecarga incomportável para as infraestruturas existentes a mais de 500
metros de distância”.

O facto de operações urbanísticas terem sido apreciadas ou mesmo licenciadas (o que não foi o caso) não
significa que mais  tarde venham a ser novamente deferidas, já que a gestão  urbanística  é um processo
dinâmico, sujeito à alteração de muitas variáveis (regimes de licenciamento, instrumentos de planeamento,
etc.)  e,  de  acordo  com  a  alínea  c)  do  n.º  3  do  artigo  97.º  (Conteúdo  documental)  do  Decreto-Lei  nº
80/2015,  de  14  de  maio,  que  estabelece  o  novo  regime  jurídico  dos  instrumentos  de  gestão  territorial
(RJIGT),  apenas  são  considerados  compromissos  urbanísticos,  as  licenças  de  operações  urbanísticas
emitidas,  bem como,  as  comunicações  prévias admitidas  e  as  informações prévias favoráveis  em  vigor.
Ora, sob o ponto de vista urbanístico não existem compromissos respeitantes à área assinalada.

Esta reivindicação contraria os objetivos a alcançar com as alterações que se pretendem agora introduzir
no  Plano  que  na  adaptação  ao  novo  modelo  de  classificação  do  solo,  com  a  eliminação  da  categoria
operativa de solo urbanizável, obriga à supressão das subcategorias a ele associadas. Os novos critérios
a observar, obrigam ainda à  reavaliação  do solo  urbanizado, resultando  necessariamente desta tarefa  a
redefinição e redução dos perímetros urbanos dos diferentes aglomerados do concelho.

A pretensão de classificação do solo urbanizável  na área em causa como urbano não é viável, uma vez
que  não  se  verificam  cumulativamente  os  critérios  estabelecidos  no  n.º  3  do  artigo  7.º  do  Decreto
Regulamentar n.º15/2015, de 19 de agosto. Atendendo ao exposto, não sendo enquadrável no âmbito  da
alteração  ao  PDM  em  curso,  a  pretensão  da  empresa  requerente  apenas  poderá  ser  avaliada  e,
eventualmente, concretizada através da elaboração de plano de pormenor.
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S/ESCALA

DADOS DO PARTICIPANTE

MORADA Vale nº 50, Nossa Sra da Piedade , Ourém 

IMO - Constância - Construção Civil e Imobiliária S.APARTICIPANTE

Reclamação de alteração de classificação de solo deste local, no 
atual PDM em vigor está enquadrado em espaço destinado a 
equipamentos (U4) e nesta alteração é remetido para espaço 

ASSUNTO

04/12/2020 DATA 13542N.º REGISTO

CÓDIGO POSTAL 2490-677

504538101N.º CONTRIBUINTE

249540400TELEFONE E-MAIL raposo.magalhaes@gmail.com

TIPO DE PARTICIPAÇÃO

LOCALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

RESUMO DA PARTICIPAÇÃO

"A empresa IMO - Constância - Construção Civil  e Imobiliária S.A, proprietária do terreno assinalado, com
uma  área  total  de  35,620  m2,  registado  na  conservatória  do  registo  predial  de  Constância,  com  os
seguintes  artigos:  art.  39,  secção  8  ;  art.  24  secção  8  e  art.  200  secção  8  ,  apresenta  a  intenção  de
investimento  no  próximo  ano,  retomando  o  processo  de  obras  nº  47/2005  respeitante  a  operação  de
loteamento, com a constituição de 58 lotes destinados a habitação unifamiliar neste local."

Reclamação

FICHA DE PONDERAÇÃO | PDM DE CONSTÂNCIA

MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA
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FICHA DE PONDERAÇÃO | PDM DE CONSTÂNCIA

MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA

PONDERAÇÃO

DESFAVORÁVEL

PROPOSTA DE DECISÃO

FAVORÁVEL PREVISTO NO PLANOPARCIAL NÃO SE APLICA

A área assinalada, de acordo com o PDM ainda em vigor, integra o solo urbano e encontra-se classificada
na  sua totalidade na Planta de Ordenamento -  Classificação e Qualificação do Solo,  como Solo Urbano,
integrando a categoria de Solos Urbanizados, subcategoria Espaços Residenciais - Tipo II, sem especiais
condicionantes associadas. No âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM é proposta a classificação
da área identificada como Solo Rústico integrando a categoria de Espaços Agrícolas, subcategoria Outros
Espaços Agrícolas, que passaram a pertencer à Estrutura Ecológica Municipal (EEM), tendo a proposta de
alteração  sido  definida  em  função  dos  limites  de  propriedade  e  inexistência  de  construções  e
infraestruturas, baseando-se na categorização da COS (2015). 

A  empresa participante “…apresenta  a intenção de investimento no próximo ano, retomando o  processo
de obras nº 47/2005 respeitante a operação de loteamento, com a constituição de 58 lotes destinados a
habitação  unifamiliar  neste  local.”  O  processo  foi  rejeitado  liminarmente,  por  despacho  datado  de
19-04-2006,  porque  o  pedido  de  licenciamento  não  se  encontrava  instruído  “…com  a  totalidade  dos
elementos  instrutórios  previstos  na  Portaria  n.º  1110/2001,  de  19  de  setembro…”  de  acordo  com  o
disposto no artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 177/2001, de 04 de junho. 

O facto de operações urbanísticas terem sido apreciadas ou mesmo licenciadas (o que não foi o caso) não
significa que mais  tarde venham a ser novamente deferidas, já que a gestão  urbanística  é um processo
dinâmico, sujeito à alteração de muitas variáveis (regimes de licenciamento, instrumentos de planeamento,
etc.)  e,  de  acordo  com  a  alínea  c)  do  n.º  3  do  artigo  97.º  (Conteúdo  documental)  do  Decreto-Lei  nº
80/2015,  de  14  de  maio,  que  estabelece  o  novo  regime  jurídico  dos  instrumentos  de  gestão  territorial
(RJIGT),  apenas  são  considerados  compromissos  urbanísticos,  as  licenças  de  operações  urbanísticas
emitidas,  bem como,  as  comunicações  prévias admitidas  e  as  informações prévias favoráveis  em  vigor.
Ora, sob o ponto de vista urbanístico não existem compromissos respeitantes à área assinalada.

Contudo, está em causa uma área considerável do atual perímetro  urbano de Montalvo  que na proposta
da 1.ª  Alteração da 1.ª  Revisão ao PDM inicialmente apresentada pela Câmara Municipal de Constância
(CMC)  na  reunião  de  24-05-2019  com  a  Comissão  de  Coordenação  e  Desenvolvimento  Regional  de
Lisboa e Vale do Tejo (CCDR-LVT) não estava previsto alterar, já que se trata de uma área consolidada no
cerne do perímetro  urbano.  Porém a  CCDR-LVT colocou em questão  o  facto da área em causa não  se
encontrar  ainda  ocupada  com  construção,  o  que  levou  a  CMC  a  rever  a  proposta  e  a  sugerir  então  a
reclassificação do solo nessa área, conforme o já referido. 

Atendendo à intenção manifestada pelo principal proprietário dos terrenos em apreço, a CMC, em reunião
dirigida  pelo  Presidente  da  Câmara,  realizada  no  dia  17  de  dezembro,  com  técnicos  do  Núcleo  de
Planeamento e Ordenamento do Território e do Núcleo de Sistemas de Informação Geográfica da Divisão
Municipal de Serviços Técnicos e o respetivo Chefe de Divisão decidiu solicitar um parecer sobre algumas
das  participações  apresentadas  (entre  as  quais  a  presentemente  em  consideração)  à  CCDR-LVT, ao
abrigo do disposto no n.º 5 do Artigo 89.º (Discussão pública) do RJIGT. A CCDR-LVT, no seu ofício datado
de 31-12-2020, referiu que “Importará que a CMC pondere a sua necessidade, no horizonte temporal do
plano, sugerindo-se a articulação com os promotores visando a contratualização para a execução destas
áreas, em particular a fixação de um prazo para a sua urbanização e edificação”.

A  CMC,  em  reunião  realizada  a  12-01-2021,  nos  mesmos  moldes  da  anterior,  incluindo  ainda  um
representante  dos  serviços  jurídicos  da  autarquia,  atendendo  ao  teor  da  participação apresentada  e  do
ofício  da  CCDR-LVT; à  importância  para  o  desenvolvimento  da  freguesia  de  Montalvo  em  manter  este
polígono na proposta final  de delimitação do perímetro  do aglomerado;  ao facto de ter terminado a 9  de
janeiro  de  2021  o  prazo  estabelecido  no  n.º  2  do  artigo  199.º  do  RJIGT, para  a  adequação dos  planos
municipais à classificação e qualificação do solo de acordo com as regras estabelecidas naquele diploma,
por força da suspensão operada pelo artigo 35-D do Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio, que alterou o
Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, no âmbito da pandemia COVID, que também vem condicionar
a possibilidade  de contactar atempadamente  os  proprietários  dos terrenos em causa e  de contratualizar
com os  mesmos os  termos de urbanização desta área;  ao facto das obras necessárias  corresponderem
sensivelmente  a  uma  extensão  das  infraestruturas  existentes  e  à  ligação  de  arruamentos  já
infraestruturados  através  de  novo(s)  arruamento(s)  a  criar  que  irá  facilitar  a  circulação  no  interior  do
aglomerado e a sua conectividade e promover a disponibilização de novos lotes para edificação; a  CMC
decidiu assumir a realização de obras de urbanização na área em consideração,  conforme o definido na
nova versão do Programa de Execução.

Assim,  serão  alterados  o  Relatório  da  Proposta  de  Plano,  a  Planta  de  Ordenamento  (Classificação  e
Qualificação  do  Solo;  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica  Municipal;  Áreas  com
Funções  Específicas  –  Risco;  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Ruído)  e  a  Proposta  de Programa  de
Execução do Plano. 
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MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA

CONDICIONANTES

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

SEM ALTERAÇÕESREGULAMENTO OUTRASORDENAMENTO

municipais à classificação e qualificação do solo de acordo com as regras estabelecidas naquele diploma,
por força da suspensão operada pelo artigo 35-D do Decreto-Lei n.º 20/2020, de 1 de maio, que alterou o
Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de março, no âmbito da pandemia COVID, que também vem condicionar
a possibilidade  de contactar atempadamente  os  proprietários  dos terrenos em causa e  de contratualizar
com os  mesmos os  termos de urbanização desta área;  ao facto das obras necessárias  corresponderem
sensivelmente  a  uma  extensão  das  infraestruturas  existentes  e  à  ligação  de  arruamentos  já
infraestruturados  através  de  novo(s)  arruamento(s)  a  criar  que  irá  facilitar  a  circulação  no  interior  do
aglomerado e a sua conectividade e promover a disponibilização de novos lotes para edificação; a  CMC
decidiu assumir a realização de obras de urbanização na área em consideração,  conforme o definido na
nova versão do Programa de Execução.

Assim,  serão  alterados  o  Relatório  da  Proposta  de  Plano,  a  Planta  de  Ordenamento  (Classificação  e
Qualificação  do  Solo;  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica  Municipal;  Áreas  com
Funções  Específicas  –  Risco;  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Ruído)  e  a  Proposta  de Programa  de
Execução do Plano. 
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S/ESCALA

DADOS DO PARTICIPANTE

MORADA Rua Vale da Murta nº90 Montalvo

Carlos Manuel Dias Freire PARTICIPANTE

Incluir esta area em urbano.ASSUNTO

05/12/2020 DATA 13543N.º REGISTO

CÓDIGO POSTAL 2250-237

232179212N.º CONTRIBUINTE

916037138TELEFONE E-MAIL obramontalvo@gmail.com

TIPO DE PARTICIPAÇÃO

LOCALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

RESUMO DA PARTICIPAÇÃO

"Gostaria de ver esta área classificada como urbano, para poder construir casa habitação permanente, para
familiar que pretende fixar se nesta zona."

Sugestão

FICHA DE PONDERAÇÃO | PDM DE CONSTÂNCIA

MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA
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FICHA DE PONDERAÇÃO | PDM DE CONSTÂNCIA

MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA

PONDERAÇÃO

DESFAVORÁVEL

PROPOSTA DE DECISÃO

FAVORÁVEL PREVISTO NO PLANOPARCIAL NÃO SE APLICA

CONDICIONANTES

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

SEM ALTERAÇÕESREGULAMENTO OUTRASORDENAMENTO

A área assinalada não se  inclui  no perímetro  urbano de Montalvo  integrando, no PDM ainda em vigor o
Solo  Rural,  encontrando-se  na  sua  totalidade  classificada  na  Planta  de  Ordenamento  -  Classificação  e
Qualificação do Solo como Espaços Florestais, que pertencem à Estrutura Ecológica Municipal (EEM). No
âmbito da 1.ª  Alteração da 1.ª  Revisão ao PDM não foi  efetuada qualquer alteração na zona assinalada,
mantendo-se a classificação e categoria do solo, apenas se alterando a designação do solo de “rural” para
“rústico”, em conformidade com a nova designação definida pelo Decreto Regulamentar n.º15/2015, de 19
de agosto, – que estabelece os critérios de classificação e reclassificação do solo. 

A pretensão de reclassificação do solo rural como urbano não é viável, uma vez que não se enquadra no
âmbito  da 1.ª  Alteração da 1.ª  Revisão  ao PDM que visa a adaptação do Plano  ao novo regime jurídico
dos instrumentos de gestão  territorial (RJIGT),  estabelecido pelo  Decreto-Lei nº  80/2015, de 14 de maio,
incluindo designadamente os novos critérios estipulados pelo Decreto Regulamentar nº15/2015, de 19 de
agosto.  Os  objetivos  a  alcançar  com  as  alterações  que  se  pretendem  agora  introduzir  no  Plano
prendem-se essencialmente com a  sua adaptação  ao novo modelo de classificação do solo  que, com  a
eliminação  da  categoria  operativa  de  solo  urbanizável,  obriga  à  supressão  das  subcategorias  a  ele
associadas.  Os  novos  critérios  a  observar, obrigam  ainda  à  reavaliação  do solo  urbanizado,  resultando
necessariamente desta tarefa a redefinição e redução dos perímetros urbanos dos diferentes aglomerados
do concelho.

Atendendo ao exposto, não sendo enquadrável no âmbito da alteração ao PDM em curso, a pretensão do
requerente apenas poderá ser avaliada e, eventualmente, concretizada através da elaboração de plano de
pormenor,  pois  conforme  o  disposto  no  n.º  1  do  artigo  8.º  (Reclassificação  para  solo  urbano)  do
Decreto-Regulamentar  já  referido,  “a  reclassificação  do  solo  rústico  para  solo  urbano  tem  caráter
excecional, sendo limitada aos casos de inexistência de áreas urbanas disponíveis para os usos e funções
pretendidas face à dinâmica demográfica e à indispensabilidade de qualificação urbanística e desde que
comprovadamente  necessárias  ao  desenvolvimento  económico  e  social”  e,  de  acordo  com  o  n.º  2  do
mesmo  artigo,  “a  reclassificação  do  solo  rústico  para  solo  urbano  concretiza-se  através  da  elaboração,
alteração  ou  revisão  de  plano  de  pormenor  com  efeitos  registais  acompanhado  de  contrato  de
urbanização, de acordo com os critérios estabelecidos no presente artigo.” O mesmo é referido no artigo
72.º (Reclassificação para solo urbano) do RJIGT.
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S/ESCALA

DADOS DO PARTICIPANTE

MORADA Rua Jornal O Almonda, Lote 23 - R/C ESQ

Grupo de Ação - PereiraPARTICIPANTE

Participação na discussão pública da 1.ª alteração à revisão do PDMASSUNTO

10/12/2020 DATA 13413N.º REGISTO

CÓDIGO POSTAL 2350-539 Torres Novas

119828057N.º CONTRIBUINTE

919204541TELEFONE E-MAIL pereira.acao@sapo.pt

TIPO DE PARTICIPAÇÃO

LOCALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

RESUMO DA PARTICIPAÇÃO

“Ponto um”

“Manifestar admiração e discordância por num ano tão difícil e singular como 2020, se dar prioridade a este
tipo de trabalho,…”

“…ao nível de intervenção no território e já em 2020, foi posta de lado a solução desenhada em 2017/2018
para a  instalação  de rede  de saneamento  básico  da localidade  da Pereira (…).  Este  sim,  é  um  trabalho
essencial para colmatar uma necessidade primária (…) e que resolveria problemas ambientais e de saúde
pública, a carecer de resolução urgente.”

“…impedimentos  (…)  face  às  contingências  da  pandemia  COVID-19  (…)  impedem os  proprietários  (…)
participar  nesta  discussão  (…)  que,  diga-se,  deveria  também  apreciar  o  empenho  das  autarquias  em
colmatar os problemas e erros resultantes da própria elaboração e revisão do PDM, (…) que levaram nessa
data  à  criação  de  um  aglomerado  rural  como  consequência  (…)  de  em  1994  não  se  ter  definido,  (…),
perímetro urbano…” na Pereira.

“…a  alteração é  um mero  impositivo  de frenesim  ininterrupto  de produção  e  alteração de leis,  normas  e
regulamentos, (…) o que resulta destas alterações frequentes é dificultar, baralhar e atrasar a atividade (…)
dos agentes locais…”

“Manifestamos discordância por ao diminuir a % de solo urbano (…) se continuar a reduzir alternativas  de
futuro para o interior do país,…”

“Ponto dois”

“Dos mapas e documentos propostos (…), no que ao aglomerado de Pereira (…) respeita (…) solicitamos
que se tenha em atenção:

a)  Proteção  e  risco  de  incêndio  –  reclama-se,  por  não  ter  sentido  face  à  realidade…  …pedem-se
esclarecimentos  sobre  a  razão…  …destacamos  a  pertinência  de  se  ter  de  analisar  o  risco  de  incêndio
associado  à  presença  de  muitas  empresas  (…)  a  cerca  de  3  km  da  localidade.  (…)  Pedem-se
esclarecimentos relativamente à identificação de armazenamento de materiais explosivos e inflamáveis na
área militar…

b)  Áreas com  funções específicas –  ruído  -  Pedem-se esclarecimentos  relativamente  à  não  definição  da
área militar nas funções específicas. (…)

c) Classificação e qualificação do solo – estranha-se a classificação das encostas norte e sul como espaços
agrícolas,…Solicitam-se esclarecimentos e eventuais alterações. Voltamos a salientar e reclamar, tal  como
em  2015,  para  a  incongruência  da  classificação  da  área  dos  dois  núcleos  de  menor  dimensão  do
aglomerado rural. (…)

d) Áreas com funções específicas – riscos – face à existência de unidades industriais de potencial poluente
no concelho (Caima) e no Eco Parque do Relvão, sugere-se a análise de risco de poluição (ar, solo e água)
… Sugerimos a inclusão do risco de derrocada na Rua da Fonte…

e)  Unidades  Operativas  de  Planeamento  de  Gestão  /  Proposta  de  Plano  e  Proposta  de  Programa  de
Execução - …Reclamamos de não se contemplarem e incluírem intervenções na localidade, … pelo que as
sugerimos:  o  tratamento  de  águas  residuais  urbanas,  …  e  um  plano  de  recuperação  e  salvaguarda  e
valorização do património local…”

Pedido de Esclarecimento
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participar  nesta  discussão  (…)  que,  diga-se,  deveria  também  apreciar  o  empenho  das  autarquias  em
colmatar os problemas e erros resultantes da própria elaboração e revisão do PDM, (…) que levaram nessa
data  à  criação  de  um  aglomerado  rural  como  consequência  (…)  de  em  1994  não  se  ter  definido,  (…),
perímetro urbano…” na Pereira.

“…a  alteração é  um mero  impositivo  de frenesim  ininterrupto  de produção  e  alteração de leis,  normas  e
regulamentos, (…) o que resulta destas alterações frequentes é dificultar, baralhar e atrasar a atividade (…)
dos agentes locais…”

“Manifestamos discordância por ao diminuir a % de solo urbano (…) se continuar a reduzir alternativas  de
futuro para o interior do país,…”

“Ponto dois”

“Dos mapas e documentos propostos (…), no que ao aglomerado de Pereira (…) respeita (…) solicitamos
que se tenha em atenção:

a)  Proteção  e  risco  de  incêndio  –  reclama-se,  por  não  ter  sentido  face  à  realidade…  …pedem-se
esclarecimentos  sobre  a  razão…  …destacamos  a  pertinência  de  se  ter  de  analisar  o  risco  de  incêndio
associado  à  presença  de  muitas  empresas  (…)  a  cerca  de  3  km  da  localidade.  (…)  Pedem-se
esclarecimentos relativamente à identificação de armazenamento de materiais explosivos e inflamáveis na
área militar…

b)  Áreas com  funções específicas –  ruído  -  Pedem-se esclarecimentos  relativamente  à  não  definição  da
área militar nas funções específicas. (…)

c) Classificação e qualificação do solo – estranha-se a classificação das encostas norte e sul como espaços
agrícolas,…Solicitam-se esclarecimentos e eventuais alterações. Voltamos a salientar e reclamar, tal  como
em  2015,  para  a  incongruência  da  classificação  da  área  dos  dois  núcleos  de  menor  dimensão  do
aglomerado rural. (…)

d) Áreas com funções específicas – riscos – face à existência de unidades industriais de potencial poluente
no concelho (Caima) e no Eco Parque do Relvão, sugere-se a análise de risco de poluição (ar, solo e água)
… Sugerimos a inclusão do risco de derrocada na Rua da Fonte…

e)  Unidades  Operativas  de  Planeamento  de  Gestão  /  Proposta  de  Plano  e  Proposta  de  Programa  de
Execução - …Reclamamos de não se contemplarem e incluírem intervenções na localidade, … pelo que as
sugerimos:  o  tratamento  de  águas  residuais  urbanas,  …  e  um  plano  de  recuperação  e  salvaguarda  e
valorização do património local…”

PONDERAÇÃO

DESFAVORÁVEL

PROPOSTA DE DECISÃO

FAVORÁVEL PREVISTO NO PLANOPARCIAL NÃO SE APLICA

“Ponto um”

Relativamente  aos  considerandos de índole  política,  considera-se  que  os  mesmos  não  consubstanciam
um  pedido  de  esclarecimento,  uma  reclamação,  observação  ou  sugestão  a  propósito  do  conteúdo  da
Proposta da 1.ª  Alteração da 1.ª  Revisão ao PDM ou dos elementos que a acompanham para efeitos  de
discussão pública, não havendo lugar neste âmbito à sua apreciação/esclarecimento.

Quanto  à  oportunidade  da  Alteração  em  causa,  importa  no  entanto  esclarecer  que,  de  acordo  com  o
disposto no n.º 2 do artigo 199.º (Classificação do solo), do Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio, “…os
planos municipais ou intermunicipais devem, no prazo máximo de cinco anos após a entrada em vigor do
presente decreto-lei, incluir as regras de classificação e qualificação previstas no presente decreto-lei, sob
pena de suspensão das normas do plano territorial que deveriam ter sido alteradas, não podendo, na área
abrangida  e  enquanto  durar  a  suspensão,  haver  lugar  à  prática  de  quaisquer  atos  ou  operações  que
impliquem a ocupação, uso e transformação do solo.” 

E  conforme  o  artigo  29.º  (A  falta  de atualização  de planos  territoriais),  “1  -  A não  atualização  do  plano
territorial, no prazo fixado nos termos do n.º 1  do artigo anterior, determina a suspensão das normas  do
plano  territorial,  intermunicipal  ou  municipal  que  deviam  ter  sido  alteradas,  não  podendo,  na  área
abrangida,  haver  lugar  à  prática  de  quaisquer  atos  ou  operações  que  impliquem  a  ocupação,  uso  e
transformação  do solo.  2  -  Para  efeitos  do disposto  no número  anterior,  a  comissão  de coordenação  e
desenvolvimento  regional  territorialmente competente  deve emitir  uma declaração  da suspensão,  a  qual
deve ser publicitada no Diário da República e na plataforma colaborativa de gestão territorial, no prazo de
10 dias a contar da data da suspensão. 3 - A suspensão prevista nos números anteriores vigora da data da
publicação  da  declaração  de  suspensão  até  à  atualização  dos  planos  territoriais.  (…)  4  -  A  falta  de
iniciativa,  por  parte da entidade intermunicipal, da associação de municípios ou do município, tendente a
desencadear o procedimento de atualização do plano territorial, bem como o atraso da mesma atualização
por facto imputável  às  referidas entidades,  determina  a suspensão do respetivo  direito  de candidatura  a
apoios  financeiros  comunitários  e  nacionais,  até  à  data da conclusão  do processo  de atualização,  bem
como a não celebração de contratos-programa.”

O mesmo é estipulado nos n.os 5 e 6 do Artigo 46.º (Vinculação) da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, (Lei
de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo).

Quanto  às  contingências  associadas  à  pandemia  COVID-19  e  à  oportunidade  de  efetuar  agora  a  1.ª
Alteração  da  1.ª  Revisão  ao  PDM,  não  podemos  ainda  deixar  aqui  de  lembrar  que  este  processo  foi
desencadeado  pela  CMC  na  sua  reunião  pública  de  20  de  dezembro  de  2018,  onde  deliberou,  por
unanimidade, aprovar a abertura do processo da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância para
adequação  ao  novo  regime  jurídico  dos  instrumentos  de  gestão  territorial  (RJIGT),  estabelecido  pelo
Decreto-Lei  nº  80/2015,  de  14  de  maio,  altura  em  que  não  era  de  todo  possível  antever  que  em  2020
iriamos ser assolados por uma pandemia.

Relativamente  às  considerações  sobre  a  redução  do  solo  urbano,  e  de  acordo  com  o  preâmbulo  do
Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio:

“Um  modelo  coerente  de  ordenamento  do  território  deve  assegurar  a  coesão  territorial  e  a  correta
classificação  do  solo,  invertendo-se  a  tendência,  predominante  nas  últimas  décadas,  de  transformação
excessiva  e  arbitrária  do  solo  rural  em  solo  urbano.  Com  efeito,  pretende-se  contrariar  a  especulação
urbanística,  o  crescimento  excessivo  dos  perímetros  urbanos  e  o  aumento  incontrolado  dos  preços  do
imobiliário, designadamente através da alteração do estatuto jurídico do solo. 

Institui-se  um  novo  sistema de  classificação  do  solo,  em  solo  urbano  e  solo  rústico,  que  opta  por  uma
lógica  de  efetiva  e  adequada  afetação  do  solo  urbano  ao  solo  parcial  ou  totalmente  urbanizado  ou
edificado,  eliminando-se  a  categoria  operativa  de  solo  urbanizável.  Em  nome  do  princípio  da
sustentabilidade territorial, a reclassificação do solo como urbano é limitada ao indispensável, sustentável
dos pontos de vista económico e financeiro, e traduz uma opção de planeamento necessária, devidamente
programada, que deve ser objeto de contratualização.”

(…)

“Pretende-se,  assim,  iniciar  um  novo  conceito  e  uma  nova  forma  de  gestão  territorial,  mais  coerente,
consequente  e  responsável,  e  dotando-a  da  racionalidade  coletiva  que  o  ordenamento  do  território  lhe
confere, enquadrando as dinâmicas económicas e sociais com efeitos espacializados.”

A 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM visa a adaptação do Plano ao RJIGT.

“Ponto dois”

a)  Proteção  e  risco  de  incêndio  –  a  1.ª  Alteração  da  1.ª  Revisão  ao  PDM,  no  que  respeita  às
condicionantes associadas à defesa da floresta contra incêndios, procedeu à atualização desta Planta em
função  da  informação  mais  rigorosa  e  atual  do  novo  Plano  Municipal  de  Defesa  da  Floresta  Contra
Incêndios (PMDFCI).

Assim,  foram  atualizadas  as  condicionantes  associadas  à  defesa  da  floresta  contra  incêndios
designadamente no que  respeita  às  áreas  florestais  percorridas por  incêndios;  à  cartografia  da rede  de
defesa  da floresta  contra  incêndios  (constituída pela  rede  primária  de  faixas  de gestão  de  combustível,
rede viária florestal fundamental, rede de pontos de água e rede nacional de postos de vigia (RNPV)) e, à
carta  de  perigosidade  de  incêndio  florestal,  de  acordo  com  o  disposto  no  n.º  5  do  artigo  10.º  do
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado na Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, na
atual redação.

No  que  respeita  às  áreas  de povoamentos  florestais  percorridos por  incêndio,  ao abrigo  do disposto  no
Decreto-Lei  n.º  327/90,  de  22  de  outubro,  na  redação  atual  (republicação  anexa  ao  Decreto-Lei  n.º
55/2007,  de  12  de  março),  foi  atualizada  a  informação  cartografada,  tendo  sido  utilizados  os  dados
compilados dos  últimos  10 anos que  foram  validados  pelo  Instituto  da Conservação  da Natureza  e  das
Florestas (ICNF) (até 2017). Saliente-se contudo, que a Planta de Condicionantes – Recursos Agrícolas e
Florestais  – Povoamentos Florestais Percorridos por Incêndio e Proteção ao Risco de Incêndio,  tem que
ser  atualizada  anualmente  pelo  município,  através  da  sua  publicação  no  respetivo  sítio  institucional,  tal
como se propõe nas alterações ao Regulamento do Plano.

Naturalmente  que  sendo  a  informação  disponibilizada  a  que  consta  de  outro  instrumento  de  gestão
territorial  aprovado e em vigor, não é possível no âmbito  da 1.ª  Alteração da 1.ª  Revisão  ao PDM,  fazer
qualquer  alteração ao conteúdo da mesma.  O PMDFCI  de Constância (2013-2017) atualmente em vigor
foi aprovado por Despacho de 17-11-2017, e tem um período de vigência de 5 anos. O seu conteúdo foi
devidamente validado pelo  ICNF e foi  elaborado de acordo com as  orientações e critérios emanados  da
legislação específica em vigor à data da sua elaboração.

b)  Áreas com funções específicas –  ruído  –  Relativamente  a  esta  matéria  apenas foram  executadas  as
devidas adaptações à reclassificação do solo proposta no âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM,
tendo esta Carta sido refeita em função dos novos perímetros urbanos e das novas categorias de espaço
propostas. O âmbito de uma alteração é, pela sua natureza, consideravelmente mais limitado do que o de
uma revisão ao Plano, não se justificando a realização de um novo Mapa de Ruído do Concelho. 

c) Classificação e qualificação do solo – como foi referido na alínea anterior, o âmbito de uma alteração é
mais  limitado,  e  neste  caso,  o  objetivo  das  alterações  introduzidas  prende-se  essencialmente  com  a
adaptação do PDM ao novo modelo de classificação do solo que, com a eliminação da categoria operativa
de  solo  urbanizável,  obriga  à  supressão  das  subcategorias  a  ele  associadas.  Os  novos  critérios  a
observar, obrigaram  ainda à reavaliação  do solo urbanizado, resultando  necessariamente desta tarefa  a
redefinição e redução dos perímetros urbanos dos diferentes aglomerados do concelho. 

Não  foi  feita  qualquer  validação  ou  alteração  do  solo  rural,  tendo-se  neste  caso  apenas  atualizado  as
designações  das  categorias  e  subcategorias  do  solo  em  conformidade  com  o  disposto  no  Decreto
Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, e no que respeita à cartografia, de acordo com a Nova Norma
Técnica da Direção Geral do Território sobre o Modelo de Dados e Sistematização da Informação Gráfica
dos  PDM.  Saliente-se  contudo  que  na  reclassificação  produzida  (de  solo  urbano  para  rústico)  foram
igualmente tidos em consideração, para além da Carta de Ocupação do Solo (COS) 2015 e das categorias
de espaço limítrofe,  os critérios para a classificação do solo como rústico identificados no n.º 2 do artigo
6.º do mesmo Decreto Regulamentar.

d) Áreas com funções específicas – riscos – Tal como foi referido no caso do Ruído, relativamente a esta
matéria apenas foram executadas as devidas adaptações à reclassificação do solo proposta no âmbito da
1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM, tendo esta Carta sido retificada em função da delimitação dos novos
perímetros urbanos.

e)  Unidades  Operativas  de  Planeamento  de  Gestão  /  Proposta  de  Plano  e  Proposta  de  Programa  de
Execução - Relativamente a "…não se contemplarem e incluírem intervenções na localidade ", tal decorre
de  opções  políticas,  pelo  que  considera-se  que  não  consubstancia  um  pedido  de  esclarecimento,  uma
reclamação,  observação  ou  sugestão  relativamente  ao  conteúdo  da  Proposta  da  1.ª  Alteração  da  1.ª
Revisão ao PDM, não havendo lugar neste âmbito à sua apreciação/esclarecimento. Quanto ao "plano de
recuperação  e  salvaguarda",  o  facto  de  este  último  não  estar  previsto  nesta  Alteração  ao  PDM  não
significa que o mesmo não possa vir a ser elaborado futuramente. 

No  período  de  tempo  que  decorreu  até  hoje,  não  foi  possível  implementar  nenhuma  das  UOPG
programadas e inscritas no Programa de Execução da 1.ª Revisão ao PDM (saliente-se que à exceção da
U1  -  Zona  Industrial  Sul  de  Montalvo,  todas  as  outras  UOPG  eram  para  ser  promovidas  por  iniciativa
privada).  Para  além  disso,  não  foi  desenvolvido  qualquer  processo  para  a  elaboração  de  Planos  de
Pormenor  para  os  territórios  em  causa,  pelo  que  está  prevista  a  eliminação  de  16  das  17  UOPG
identificadas, através da integração em solo urbano das áreas já infraestruturadas e edificadas e, em solo
rústico das restantes áreas que não observam cumulativamente todos os  critérios elencados no n.º 3  do
artigo 7.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto. A única UOPG que se prevê manter é a
U3 – Aldeia Aventura, (que passará a assumir a designação de U1 – Aldeia Aventura) pressupondo-se que
a respetiva iniciativa de execução, a desenvolver a médio prazo, seja privada.
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planos municipais ou intermunicipais devem, no prazo máximo de cinco anos após a entrada em vigor do
presente decreto-lei, incluir as regras de classificação e qualificação previstas no presente decreto-lei, sob
pena de suspensão das normas do plano territorial que deveriam ter sido alteradas, não podendo, na área
abrangida  e  enquanto  durar  a  suspensão,  haver  lugar  à  prática  de  quaisquer  atos  ou  operações  que
impliquem a ocupação, uso e transformação do solo.” 

E  conforme  o  artigo  29.º  (A  falta  de atualização  de planos  territoriais),  “1  -  A não  atualização  do  plano
territorial, no prazo fixado nos termos do n.º 1  do artigo anterior, determina a suspensão das normas  do
plano  territorial,  intermunicipal  ou  municipal  que  deviam  ter  sido  alteradas,  não  podendo,  na  área
abrangida,  haver  lugar  à  prática  de  quaisquer  atos  ou  operações  que  impliquem  a  ocupação,  uso  e
transformação  do solo.  2  -  Para  efeitos  do disposto  no número  anterior,  a  comissão  de coordenação  e
desenvolvimento  regional  territorialmente competente  deve emitir  uma declaração  da suspensão,  a  qual
deve ser publicitada no Diário da República e na plataforma colaborativa de gestão territorial, no prazo de
10 dias a contar da data da suspensão. 3 - A suspensão prevista nos números anteriores vigora da data da
publicação  da  declaração  de  suspensão  até  à  atualização  dos  planos  territoriais.  (…)  4  -  A  falta  de
iniciativa,  por  parte da entidade intermunicipal, da associação de municípios ou do município, tendente a
desencadear o procedimento de atualização do plano territorial, bem como o atraso da mesma atualização
por facto imputável  às  referidas entidades,  determina  a suspensão do respetivo  direito  de candidatura  a
apoios  financeiros  comunitários  e  nacionais,  até  à  data da conclusão  do processo  de atualização,  bem
como a não celebração de contratos-programa.”

O mesmo é estipulado nos n.os 5 e 6 do Artigo 46.º (Vinculação) da Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, (Lei
de bases gerais da política pública de solos, de ordenamento do território e de urbanismo).

Quanto  às  contingências  associadas  à  pandemia  COVID-19  e  à  oportunidade  de  efetuar  agora  a  1.ª
Alteração  da  1.ª  Revisão  ao  PDM,  não  podemos  ainda  deixar  aqui  de  lembrar  que  este  processo  foi
desencadeado  pela  CMC  na  sua  reunião  pública  de  20  de  dezembro  de  2018,  onde  deliberou,  por
unanimidade, aprovar a abertura do processo da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância para
adequação  ao  novo  regime  jurídico  dos  instrumentos  de  gestão  territorial  (RJIGT),  estabelecido  pelo
Decreto-Lei  nº  80/2015,  de  14  de  maio,  altura  em  que  não  era  de  todo  possível  antever  que  em  2020
iriamos ser assolados por uma pandemia.

Relativamente  às  considerações  sobre  a  redução  do  solo  urbano,  e  de  acordo  com  o  preâmbulo  do
Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio:

“Um  modelo  coerente  de  ordenamento  do  território  deve  assegurar  a  coesão  territorial  e  a  correta
classificação  do  solo,  invertendo-se  a  tendência,  predominante  nas  últimas  décadas,  de  transformação
excessiva  e  arbitrária  do  solo  rural  em  solo  urbano.  Com  efeito,  pretende-se  contrariar  a  especulação
urbanística,  o  crescimento  excessivo  dos  perímetros  urbanos  e  o  aumento  incontrolado  dos  preços  do
imobiliário, designadamente através da alteração do estatuto jurídico do solo. 

Institui-se  um  novo  sistema de  classificação  do  solo,  em  solo  urbano  e  solo  rústico,  que  opta  por  uma
lógica  de  efetiva  e  adequada  afetação  do  solo  urbano  ao  solo  parcial  ou  totalmente  urbanizado  ou
edificado,  eliminando-se  a  categoria  operativa  de  solo  urbanizável.  Em  nome  do  princípio  da
sustentabilidade territorial, a reclassificação do solo como urbano é limitada ao indispensável, sustentável
dos pontos de vista económico e financeiro, e traduz uma opção de planeamento necessária, devidamente
programada, que deve ser objeto de contratualização.”

(…)

“Pretende-se,  assim,  iniciar  um  novo  conceito  e  uma  nova  forma  de  gestão  territorial,  mais  coerente,
consequente  e  responsável,  e  dotando-a  da  racionalidade  coletiva  que  o  ordenamento  do  território  lhe
confere, enquadrando as dinâmicas económicas e sociais com efeitos espacializados.”

A 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM visa a adaptação do Plano ao RJIGT.

“Ponto dois”

a)  Proteção  e  risco  de  incêndio  –  a  1.ª  Alteração  da  1.ª  Revisão  ao  PDM,  no  que  respeita  às
condicionantes associadas à defesa da floresta contra incêndios, procedeu à atualização desta Planta em
função  da  informação  mais  rigorosa  e  atual  do  novo  Plano  Municipal  de  Defesa  da  Floresta  Contra
Incêndios (PMDFCI).

Assim,  foram  atualizadas  as  condicionantes  associadas  à  defesa  da  floresta  contra  incêndios
designadamente no que  respeita  às  áreas  florestais  percorridas por  incêndios;  à  cartografia  da rede  de
defesa  da floresta  contra  incêndios  (constituída pela  rede  primária  de  faixas  de gestão  de  combustível,
rede viária florestal fundamental, rede de pontos de água e rede nacional de postos de vigia (RNPV)) e, à
carta  de  perigosidade  de  incêndio  florestal,  de  acordo  com  o  disposto  no  n.º  5  do  artigo  10.º  do
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado na Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, na
atual redação.

No  que  respeita  às  áreas  de povoamentos  florestais  percorridos por  incêndio,  ao abrigo  do disposto  no
Decreto-Lei  n.º  327/90,  de  22  de  outubro,  na  redação  atual  (republicação  anexa  ao  Decreto-Lei  n.º
55/2007,  de  12  de  março),  foi  atualizada  a  informação  cartografada,  tendo  sido  utilizados  os  dados
compilados dos  últimos  10 anos que  foram  validados  pelo  Instituto  da Conservação  da Natureza  e  das
Florestas (ICNF) (até 2017). Saliente-se contudo, que a Planta de Condicionantes – Recursos Agrícolas e
Florestais  – Povoamentos Florestais Percorridos por Incêndio e Proteção ao Risco de Incêndio,  tem que
ser  atualizada  anualmente  pelo  município,  através  da  sua  publicação  no  respetivo  sítio  institucional,  tal
como se propõe nas alterações ao Regulamento do Plano.

Naturalmente  que  sendo  a  informação  disponibilizada  a  que  consta  de  outro  instrumento  de  gestão
territorial  aprovado e em vigor, não é possível no âmbito  da 1.ª  Alteração da 1.ª  Revisão  ao PDM,  fazer
qualquer  alteração ao conteúdo da mesma.  O PMDFCI  de Constância (2013-2017) atualmente em vigor
foi aprovado por Despacho de 17-11-2017, e tem um período de vigência de 5 anos. O seu conteúdo foi
devidamente validado pelo  ICNF e foi  elaborado de acordo com as  orientações e critérios emanados  da
legislação específica em vigor à data da sua elaboração.

b)  Áreas com funções específicas –  ruído  –  Relativamente  a  esta  matéria  apenas foram  executadas  as
devidas adaptações à reclassificação do solo proposta no âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM,
tendo esta Carta sido refeita em função dos novos perímetros urbanos e das novas categorias de espaço
propostas. O âmbito de uma alteração é, pela sua natureza, consideravelmente mais limitado do que o de
uma revisão ao Plano, não se justificando a realização de um novo Mapa de Ruído do Concelho. 

c) Classificação e qualificação do solo – como foi referido na alínea anterior, o âmbito de uma alteração é
mais  limitado,  e  neste  caso,  o  objetivo  das  alterações  introduzidas  prende-se  essencialmente  com  a
adaptação do PDM ao novo modelo de classificação do solo que, com a eliminação da categoria operativa
de  solo  urbanizável,  obriga  à  supressão  das  subcategorias  a  ele  associadas.  Os  novos  critérios  a
observar, obrigaram  ainda à reavaliação  do solo urbanizado, resultando  necessariamente desta tarefa  a
redefinição e redução dos perímetros urbanos dos diferentes aglomerados do concelho. 

Não  foi  feita  qualquer  validação  ou  alteração  do  solo  rural,  tendo-se  neste  caso  apenas  atualizado  as
designações  das  categorias  e  subcategorias  do  solo  em  conformidade  com  o  disposto  no  Decreto
Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, e no que respeita à cartografia, de acordo com a Nova Norma
Técnica da Direção Geral do Território sobre o Modelo de Dados e Sistematização da Informação Gráfica
dos  PDM.  Saliente-se  contudo  que  na  reclassificação  produzida  (de  solo  urbano  para  rústico)  foram
igualmente tidos em consideração, para além da Carta de Ocupação do Solo (COS) 2015 e das categorias
de espaço limítrofe,  os critérios para a classificação do solo como rústico identificados no n.º 2 do artigo
6.º do mesmo Decreto Regulamentar.

d) Áreas com funções específicas – riscos – Tal como foi referido no caso do Ruído, relativamente a esta
matéria apenas foram executadas as devidas adaptações à reclassificação do solo proposta no âmbito da
1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM, tendo esta Carta sido retificada em função da delimitação dos novos
perímetros urbanos.

e)  Unidades  Operativas  de  Planeamento  de  Gestão  /  Proposta  de  Plano  e  Proposta  de  Programa  de
Execução - Relativamente a "…não se contemplarem e incluírem intervenções na localidade ", tal decorre
de  opções  políticas,  pelo  que  considera-se  que  não  consubstancia  um  pedido  de  esclarecimento,  uma
reclamação,  observação  ou  sugestão  relativamente  ao  conteúdo  da  Proposta  da  1.ª  Alteração  da  1.ª
Revisão ao PDM, não havendo lugar neste âmbito à sua apreciação/esclarecimento. Quanto ao "plano de
recuperação  e  salvaguarda",  o  facto  de  este  último  não  estar  previsto  nesta  Alteração  ao  PDM  não
significa que o mesmo não possa vir a ser elaborado futuramente. 

No  período  de  tempo  que  decorreu  até  hoje,  não  foi  possível  implementar  nenhuma  das  UOPG
programadas e inscritas no Programa de Execução da 1.ª Revisão ao PDM (saliente-se que à exceção da
U1  -  Zona  Industrial  Sul  de  Montalvo,  todas  as  outras  UOPG  eram  para  ser  promovidas  por  iniciativa
privada).  Para  além  disso,  não  foi  desenvolvido  qualquer  processo  para  a  elaboração  de  Planos  de
Pormenor  para  os  territórios  em  causa,  pelo  que  está  prevista  a  eliminação  de  16  das  17  UOPG
identificadas, através da integração em solo urbano das áreas já infraestruturadas e edificadas e, em solo
rústico das restantes áreas que não observam cumulativamente todos os  critérios elencados no n.º 3  do
artigo 7.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto. A única UOPG que se prevê manter é a
U3 – Aldeia Aventura, (que passará a assumir a designação de U1 – Aldeia Aventura) pressupondo-se que
a respetiva iniciativa de execução, a desenvolver a médio prazo, seja privada.
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“Ponto dois”

a)  Proteção  e  risco  de  incêndio  –  a  1.ª  Alteração  da  1.ª  Revisão  ao  PDM,  no  que  respeita  às
condicionantes associadas à defesa da floresta contra incêndios, procedeu à atualização desta Planta em
função  da  informação  mais  rigorosa  e  atual  do  novo  Plano  Municipal  de  Defesa  da  Floresta  Contra
Incêndios (PMDFCI).

Assim,  foram  atualizadas  as  condicionantes  associadas  à  defesa  da  floresta  contra  incêndios
designadamente no que  respeita  às  áreas  florestais  percorridas por  incêndios;  à  cartografia  da rede  de
defesa  da floresta  contra  incêndios  (constituída pela  rede  primária  de  faixas  de gestão  de  combustível,
rede viária florestal fundamental, rede de pontos de água e rede nacional de postos de vigia (RNPV)) e, à
carta  de  perigosidade  de  incêndio  florestal,  de  acordo  com  o  disposto  no  n.º  5  do  artigo  10.º  do
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado na Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, na
atual redação.

No  que  respeita  às  áreas  de povoamentos  florestais  percorridos por  incêndio,  ao abrigo  do disposto  no
Decreto-Lei  n.º  327/90,  de  22  de  outubro,  na  redação  atual  (republicação  anexa  ao  Decreto-Lei  n.º
55/2007,  de  12  de  março),  foi  atualizada  a  informação  cartografada,  tendo  sido  utilizados  os  dados
compilados dos  últimos  10 anos que  foram  validados  pelo  Instituto  da Conservação  da Natureza  e  das
Florestas (ICNF) (até 2017). Saliente-se contudo, que a Planta de Condicionantes – Recursos Agrícolas e
Florestais  – Povoamentos Florestais Percorridos por Incêndio e Proteção ao Risco de Incêndio,  tem que
ser  atualizada  anualmente  pelo  município,  através  da  sua  publicação  no  respetivo  sítio  institucional,  tal
como se propõe nas alterações ao Regulamento do Plano.

Naturalmente  que  sendo  a  informação  disponibilizada  a  que  consta  de  outro  instrumento  de  gestão
territorial  aprovado e em vigor, não é possível no âmbito  da 1.ª  Alteração da 1.ª  Revisão  ao PDM,  fazer
qualquer  alteração ao conteúdo da mesma.  O PMDFCI  de Constância (2013-2017) atualmente em vigor
foi aprovado por Despacho de 17-11-2017, e tem um período de vigência de 5 anos. O seu conteúdo foi
devidamente validado pelo  ICNF e foi  elaborado de acordo com as  orientações e critérios emanados  da
legislação específica em vigor à data da sua elaboração.

b)  Áreas com funções específicas –  ruído  –  Relativamente  a  esta  matéria  apenas foram  executadas  as
devidas adaptações à reclassificação do solo proposta no âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM,
tendo esta Carta sido refeita em função dos novos perímetros urbanos e das novas categorias de espaço
propostas. O âmbito de uma alteração é, pela sua natureza, consideravelmente mais limitado do que o de
uma revisão ao Plano, não se justificando a realização de um novo Mapa de Ruído do Concelho. 

c) Classificação e qualificação do solo – como foi referido na alínea anterior, o âmbito de uma alteração é
mais  limitado,  e  neste  caso,  o  objetivo  das  alterações  introduzidas  prende-se  essencialmente  com  a
adaptação do PDM ao novo modelo de classificação do solo que, com a eliminação da categoria operativa
de  solo  urbanizável,  obriga  à  supressão  das  subcategorias  a  ele  associadas.  Os  novos  critérios  a
observar, obrigaram  ainda à reavaliação  do solo urbanizado, resultando  necessariamente desta tarefa  a
redefinição e redução dos perímetros urbanos dos diferentes aglomerados do concelho. 

Não  foi  feita  qualquer  validação  ou  alteração  do  solo  rural,  tendo-se  neste  caso  apenas  atualizado  as
designações  das  categorias  e  subcategorias  do  solo  em  conformidade  com  o  disposto  no  Decreto
Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto, e no que respeita à cartografia, de acordo com a Nova Norma
Técnica da Direção Geral do Território sobre o Modelo de Dados e Sistematização da Informação Gráfica
dos  PDM.  Saliente-se  contudo  que  na  reclassificação  produzida  (de  solo  urbano  para  rústico)  foram
igualmente tidos em consideração, para além da Carta de Ocupação do Solo (COS) 2015 e das categorias
de espaço limítrofe,  os critérios para a classificação do solo como rústico identificados no n.º 2 do artigo
6.º do mesmo Decreto Regulamentar.

d) Áreas com funções específicas – riscos – Tal como foi referido no caso do Ruído, relativamente a esta
matéria apenas foram executadas as devidas adaptações à reclassificação do solo proposta no âmbito da
1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM, tendo esta Carta sido retificada em função da delimitação dos novos
perímetros urbanos.

e)  Unidades  Operativas  de  Planeamento  de  Gestão  /  Proposta  de  Plano  e  Proposta  de  Programa  de
Execução - Relativamente a "…não se contemplarem e incluírem intervenções na localidade ", tal decorre
de  opções  políticas,  pelo  que  considera-se  que  não  consubstancia  um  pedido  de  esclarecimento,  uma
reclamação,  observação  ou  sugestão  relativamente  ao  conteúdo  da  Proposta  da  1.ª  Alteração  da  1.ª
Revisão ao PDM, não havendo lugar neste âmbito à sua apreciação/esclarecimento. Quanto ao "plano de
recuperação  e  salvaguarda",  o  facto  de  este  último  não  estar  previsto  nesta  Alteração  ao  PDM  não
significa que o mesmo não possa vir a ser elaborado futuramente. 

No  período  de  tempo  que  decorreu  até  hoje,  não  foi  possível  implementar  nenhuma  das  UOPG
programadas e inscritas no Programa de Execução da 1.ª Revisão ao PDM (saliente-se que à exceção da
U1  -  Zona  Industrial  Sul  de  Montalvo,  todas  as  outras  UOPG  eram  para  ser  promovidas  por  iniciativa
privada).  Para  além  disso,  não  foi  desenvolvido  qualquer  processo  para  a  elaboração  de  Planos  de
Pormenor  para  os  territórios  em  causa,  pelo  que  está  prevista  a  eliminação  de  16  das  17  UOPG
identificadas, através da integração em solo urbano das áreas já infraestruturadas e edificadas e, em solo
rústico das restantes áreas que não observam cumulativamente todos os  critérios elencados no n.º 3  do
artigo 7.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto. A única UOPG que se prevê manter é a
U3 – Aldeia Aventura, (que passará a assumir a designação de U1 – Aldeia Aventura) pressupondo-se que
a respetiva iniciativa de execução, a desenvolver a médio prazo, seja privada.
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CONDICIONANTES

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

SEM ALTERAÇÕESREGULAMENTO OUTRASORDENAMENTO

perímetros urbanos.

e)  Unidades  Operativas  de  Planeamento  de  Gestão  /  Proposta  de  Plano  e  Proposta  de  Programa  de
Execução - Relativamente a "…não se contemplarem e incluírem intervenções na localidade ", tal decorre
de  opções  políticas,  pelo  que  considera-se  que  não  consubstancia  um  pedido  de  esclarecimento,  uma
reclamação,  observação  ou  sugestão  relativamente  ao  conteúdo  da  Proposta  da  1.ª  Alteração  da  1.ª
Revisão ao PDM, não havendo lugar neste âmbito à sua apreciação/esclarecimento. Quanto ao "plano de
recuperação  e  salvaguarda",  o  facto  de  este  último  não  estar  previsto  nesta  Alteração  ao  PDM  não
significa que o mesmo não possa vir a ser elaborado futuramente. 

No  período  de  tempo  que  decorreu  até  hoje,  não  foi  possível  implementar  nenhuma  das  UOPG
programadas e inscritas no Programa de Execução da 1.ª Revisão ao PDM (saliente-se que à exceção da
U1  -  Zona  Industrial  Sul  de  Montalvo,  todas  as  outras  UOPG  eram  para  ser  promovidas  por  iniciativa
privada).  Para  além  disso,  não  foi  desenvolvido  qualquer  processo  para  a  elaboração  de  Planos  de
Pormenor  para  os  territórios  em  causa,  pelo  que  está  prevista  a  eliminação  de  16  das  17  UOPG
identificadas, através da integração em solo urbano das áreas já infraestruturadas e edificadas e, em solo
rústico das restantes áreas que não observam cumulativamente todos os  critérios elencados no n.º 3  do
artigo 7.º do Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto. A única UOPG que se prevê manter é a
U3 – Aldeia Aventura, (que passará a assumir a designação de U1 – Aldeia Aventura) pressupondo-se que
a respetiva iniciativa de execução, a desenvolver a médio prazo, seja privada.
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LOCALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

RESUMO DA PARTICIPAÇÃO

“A. Informação Cartográfica Vetorial"

"No sentido de possibilitar uma análise mais precisa das alterações (…) e, em especial, dos elementos que
compõem  o  plano,  identificados  no  artigo  3.º  da  Proposta  de  Regulamento,  (…)  requerer  que  seja
disponibilizada publicamente a informação cartográfica vetorial…”

“B. Artigo 6.º - Âmbito das servidões administrativas e restrições de utilidade pública"
 
"No que diz respeito às alterações propostas (…) em especial (…) associadas à defesa da floresta contra
incêndio, salienta-se que esta disposição se revela insuficiente. Com efeito, não se afigura possível fazer a
identificação  concreta  destas  servidões  administrativas  e  restrições  de  utilidade  pública  sem  recurso  a
outros  instrumentos  cartográficos,  nomeadamente  (entre outros)  o  Plano  Diretor  Municipal  de Defesa  da
Floresta  Contra  Incêndios  de  Constância.  Sugere-se,  assim,  que  seja  clarificada  a  relação  entre  a
designação e identificação das servidões administrativas e restrições de utilidade pública do uso do solo e
os elementos cartográficos necessários para a análise das mesmas.  Sugere-se,  ainda, que se proceda  a
uma identificação clara destes elementos cartográficos.” 

“C.  ANEXO  VIII  –  Planta  de  Ordenamento  –  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica
Municipal (EEM)"
 
"Da análise feita, (…) não haverá restrições a eventuais ações de rearborização em áreas já plantadas com
floresta de produção.” 

“D. Incumprimento de formalidades no procedimento de aprovação do PROF LVT"
 
"No procedimento de aprovação do PROF LVT terão existido, aparentemente, algumas irregularidades, tais
como i) a falta de publicação do Relatório Ambiental e da Declaração Ambiental, e a ii) a falta de consulta
de alguns municípios.

Estas irregularidades são suscetíveis de configurar uma situação de ilegalidade do PROF LVT, que poderá
igualmente vir a afetar o PDM de Constância. 

Nestes termos,  a  CELPA coloca-se  à  inteira  disposição  (…)  para,  (…)  contribuir, nestes  e  noutros  temas
que venham a ser identificados, (…) para uma adaptação do PDM ao PROF LVT que seja o mais correta e
eficiente possível...”

Sugestão
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outros  instrumentos  cartográficos,  nomeadamente  (entre outros)  o  Plano  Diretor  Municipal  de Defesa  da
Floresta  Contra  Incêndios  de  Constância.  Sugere-se,  assim,  que  seja  clarificada  a  relação  entre  a
designação e identificação das servidões administrativas e restrições de utilidade pública do uso do solo e
os elementos cartográficos necessários para a análise das mesmas.  Sugere-se,  ainda, que se proceda  a
uma identificação clara destes elementos cartográficos.” 

“C.  ANEXO  VIII  –  Planta  de  Ordenamento  –  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica
Municipal (EEM)"
 
"Da análise feita, (…) não haverá restrições a eventuais ações de rearborização em áreas já plantadas com
floresta de produção.” 

“D. Incumprimento de formalidades no procedimento de aprovação do PROF LVT"
 
"No procedimento de aprovação do PROF LVT terão existido, aparentemente, algumas irregularidades, tais
como i) a falta de publicação do Relatório Ambiental e da Declaração Ambiental, e a ii) a falta de consulta
de alguns municípios.

Estas irregularidades são suscetíveis de configurar uma situação de ilegalidade do PROF LVT, que poderá
igualmente vir a afetar o PDM de Constância. 

Nestes termos,  a  CELPA coloca-se  à  inteira  disposição  (…)  para,  (…)  contribuir, nestes  e  noutros  temas
que venham a ser identificados, (…) para uma adaptação do PDM ao PROF LVT que seja o mais correta e
eficiente possível...”

PONDERAÇÃO

DESFAVORÁVEL

PROPOSTA DE DECISÃO

FAVORÁVEL PREVISTO NO PLANOPARCIAL NÃO SE APLICA

“A. Informação Cartográfica Vetorial”

Relativamente a  esta  matéria,  tal  como é possível comprovar através do acesso  ao sítio  institucional  do
município,  a  Câmara  Municipal  de  Constância  (CMC)  disponibilizou  publicamente  para  consulta  dos
interessados a partir da data de início do período de discussão pública (28 de outubro de 2020) todos os
documentos que integram a proposta da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM de Constância, incluindo os
pareceres  emitidos  e  as  atas  das  reuniões  realizadas,  entre  os  quais  a  informação cartográfica  vetorial
através  de  uma  aplicação  informática  interativa  de  visualização  das  Plantas  de  Ordenamento  e
Condicionantes  e,  de  apoio  à  elaboração  das  Participações  –  Portal  Geográfico  -  1.ª  Alteração  da  1.ª
Revisão ao Plano Diretor  Municipal (PDM) de Constância (período de discussão pública de 28/10/2020 a
10/12/2020)  -  Plataforma  WebSig  (Sistemas  de  Informação  Geográfica).  Esta  Plataforma  permitiu  a
participação do utilizador através de comentários e sinalização do local de interesse no mapa do concelho,
gerando  uma  resposta  automática  de  confirmação  da  sua  submissão  e  fornecendo  aos  serviços,  a
georreferenciação da Participação. O Portal está ainda disponível  para consulta da proposta de alteração
ao PDM por qualquer interessado.

“B. Artigo 6.º - Âmbito das servidões administrativas e restrições de utilidade pública”

A  atualização das designações das servidões  administrativas e restrições de utilidade pública  ao uso  do
solo  constantes  na  legislação  em  vigor,  designadamente  das  associadas  à  defesa  da  floresta  contra
incêndios nomeadamente no que  respeita  às  áreas florestais  percorridas por  incêndios;  à  cartografia  da
rede de defesa  da floresta contra  incêndios  e  à  perigosidade de incêndio florestal  não  estão limitadas  à
sua  enumeração  nas  alterações  propostas  ao  regulamento,  encontrando-se  igualmente  traduzidas
cartograficamente  na  Planta  de  Condicionantes  –  Recursos  Agrícolas  e  Florestais  –  Povoamentos
Florestais Percorridos por Incêndio e Proteção ao Risco de Incêndio, à escala 1:10 000. 

Ao  contrário  do  que  acontecia  com  a  versão  da  1.ª  Revisão  ao  PDM,  ainda  em  vigor, que  obrigava  à
consulta  do  Plano  Municipal  de  Defesa  da  Floresta  Contra  Incêndios  (PMDFCI),  a  1.ª  Alteração da  1.ª
Revisão  ao PDM,  no que  respeita  às  condicionantes associadas  à  defesa  da floresta  contra  incêndios,
procedeu à atualização desta Planta em função da informação mais rigorosa e atual do novo PMDFCI que
se encontra em elaboração, dispensando a sua consulta.

Assim,  foram  atualizadas  as  condicionantes  associadas  à  defesa  da  floresta  contra  incêndios
designadamente no que  respeita  às  áreas  florestais  percorridas por  incêndios;  à  cartografia  da rede  de
defesa  da floresta  contra  incêndios  (constituída pela  rede  primária  de  faixas  de gestão  de  combustível,
rede viária florestal fundamental, rede de pontos de água e rede nacional de postos de vigia (RNPV)) e, à
carta  de  perigosidade  de  incêndio  florestal,  de  acordo  com  o  disposto  no  n.º  5  do  artigo  10.º  do
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado na Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, na
atual redação.

No  que  respeita  às  áreas  de povoamentos  florestais  percorridos por  incêndio,  ao abrigo  do disposto  no
Decreto-Lei  n.º  327/90,  de  22  de  outubro,  na  redação  atual  (republicação  anexa  ao  Decreto-Lei  n.º
55/2007,  de  12  de  março),  foi  atualizada  a  informação  cartografada,  tendo  sido  utilizados  os  dados
compilados dos  últimos  10 anos que  foram  validados  pelo  Instituto  da Conservação  da Natureza  e  das
Florestas  (ICNF)  (2010;  2011; 2012;  2014;  2015  e  2017).  Quanto  ao  ano  de  2013,  este  foi  igualmente
representado,  uma  vez  que  a  câmara  municipal  possui  essa  informação  resultante  do  levantamento
cartográfico  efetuado  pela  GNR.  Relativamente  aos  anos  de  2009,  2016  e  2018  não  foram  registadas
áreas  percorridas  por  incêndios  no  concelho.  Saliente-se  contudo,  que  a  Planta  de  Condicionantes  –
Recursos Agrícolas e Florestais – Povoamentos Florestais Percorridos por Incêndio e Proteção ao Risco
de  Incêndio,  tem que  ser atualizada anualmente pelo  município, através da sua publicação no respetivo
sítio institucional, tal como se propõe nas alterações ao Regulamento do Plano.

“C.  ANEXO  VIII  –  Planta  de  Ordenamento  –  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica
Municipal (EEM)” 

A  Estrutura  Ecológica  Municipal  (EEM)  foi  alvo  de  algumas  alterações  essencialmente  decorrentes  da
reclassificação do solo proposta. Assim verifica-se genericamente a reintegração das áreas das Unidades
Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) que não ficaram entretanto  comprometidas, e que  tinham
condicionado a  delimitação  da  EEM efetiva,  aquando da  elaboração da  1.ª  Revisão  do  PDM,  em  vigor,
sendo que as propostas de desafetação correspondem na sua totalidade a áreas de pequena dimensão já
comprometidas.

O capítulo 8  do Relatório  de Proposta  (Volume II) da 1.ª  Revisão  do PDM (disponível  em “Plano  Diretor
Municipal (em vigor) – Conteúdo documental do PDM”), esclarece detalhadamente os pressupostos legais
e  técnicos  que  estiveram  na  base  da  elaboração  da  EEM,  salientando-se  que  nem  o  cadastro,  nem  a
propriedade serviram de metodologia para a definição da EEM.

“D. Incumprimento de formalidades no procedimento de aprovação do PROF LVT”

Quanto a esta questão considera-se que a mesma não consubstancia um pedido de esclarecimento, uma
reclamação,  observação  ou  sugestão  relativamente  ao  conteúdo  da  Proposta  da  1.ª  Alteração  da  1.ª
Revisão ao PDM ou dos elementos que a acompanham para efeitos de discussão pública, não  havendo
lugar  neste  âmbito  à  sua  apreciação/esclarecimento  até  porque  esta  alteração  ao  PDM  visa
essencialmente  a  adaptação  do  Plano  ao  novo  regime  jurídico  dos  instrumentos  de  gestão  territorial
(RJIGT),  estabelecido pelo  Decreto-Lei  nº  80/2015,  de 14 de maio,  incluindo  designadamente  os  novos
critérios estipulados pelo Decreto Regulamentar nº15/2015, de 19 de agosto, e não a adaptação do PDM
ao  PROF  LVT; tendo  a  CMC  contudo  aproveitado  esta  oportunidade  para  atualizar  as  condicionantes
associadas à defesa da floresta contra incêndios, em função da informação mais rigorosa e atual do novo
PMDFCI.
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Florestais Percorridos por Incêndio e Proteção ao Risco de Incêndio, à escala 1:10 000. 

Ao  contrário  do  que  acontecia  com  a  versão  da  1.ª  Revisão  ao  PDM,  ainda  em  vigor, que  obrigava  à
consulta  do  Plano  Municipal  de  Defesa  da  Floresta  Contra  Incêndios  (PMDFCI),  a  1.ª  Alteração da  1.ª
Revisão  ao PDM,  no que  respeita  às  condicionantes associadas  à  defesa  da floresta  contra  incêndios,
procedeu à atualização desta Planta em função da informação mais rigorosa e atual do novo PMDFCI que
se encontra em elaboração, dispensando a sua consulta.

Assim,  foram  atualizadas  as  condicionantes  associadas  à  defesa  da  floresta  contra  incêndios
designadamente no que  respeita  às  áreas  florestais  percorridas por  incêndios;  à  cartografia  da rede  de
defesa  da floresta  contra  incêndios  (constituída pela  rede  primária  de  faixas  de gestão  de  combustível,
rede viária florestal fundamental, rede de pontos de água e rede nacional de postos de vigia (RNPV)) e, à
carta  de  perigosidade  de  incêndio  florestal,  de  acordo  com  o  disposto  no  n.º  5  do  artigo  10.º  do
Decreto-Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, alterado e republicado na Lei n.º 76/2017, de 17 de agosto, na
atual redação.

No  que  respeita  às  áreas  de povoamentos  florestais  percorridos por  incêndio,  ao abrigo  do disposto  no
Decreto-Lei  n.º  327/90,  de  22  de  outubro,  na  redação  atual  (republicação  anexa  ao  Decreto-Lei  n.º
55/2007,  de  12  de  março),  foi  atualizada  a  informação  cartografada,  tendo  sido  utilizados  os  dados
compilados dos  últimos  10 anos que  foram  validados  pelo  Instituto  da Conservação  da Natureza  e  das
Florestas  (ICNF)  (2010;  2011; 2012;  2014;  2015  e  2017).  Quanto  ao  ano  de  2013,  este  foi  igualmente
representado,  uma  vez  que  a  câmara  municipal  possui  essa  informação  resultante  do  levantamento
cartográfico  efetuado  pela  GNR.  Relativamente  aos  anos  de  2009,  2016  e  2018  não  foram  registadas
áreas  percorridas  por  incêndios  no  concelho.  Saliente-se  contudo,  que  a  Planta  de  Condicionantes  –
Recursos Agrícolas e Florestais – Povoamentos Florestais Percorridos por Incêndio e Proteção ao Risco
de  Incêndio,  tem que  ser atualizada anualmente pelo  município, através da sua publicação no respetivo
sítio institucional, tal como se propõe nas alterações ao Regulamento do Plano.

“C.  ANEXO  VIII  –  Planta  de  Ordenamento  –  Áreas  com  Funções  Específicas  –  Estrutura  Ecológica
Municipal (EEM)” 

A  Estrutura  Ecológica  Municipal  (EEM)  foi  alvo  de  algumas  alterações  essencialmente  decorrentes  da
reclassificação do solo proposta. Assim verifica-se genericamente a reintegração das áreas das Unidades
Operativas de Planeamento e Gestão (UOPG) que não ficaram entretanto  comprometidas, e que  tinham
condicionado a  delimitação  da  EEM efetiva,  aquando da  elaboração da  1.ª  Revisão  do  PDM,  em  vigor,
sendo que as propostas de desafetação correspondem na sua totalidade a áreas de pequena dimensão já
comprometidas.

O capítulo 8  do Relatório  de Proposta  (Volume II) da 1.ª  Revisão  do PDM (disponível  em “Plano  Diretor
Municipal (em vigor) – Conteúdo documental do PDM”), esclarece detalhadamente os pressupostos legais
e  técnicos  que  estiveram  na  base  da  elaboração  da  EEM,  salientando-se  que  nem  o  cadastro,  nem  a
propriedade serviram de metodologia para a definição da EEM.

“D. Incumprimento de formalidades no procedimento de aprovação do PROF LVT”

Quanto a esta questão considera-se que a mesma não consubstancia um pedido de esclarecimento, uma
reclamação,  observação  ou  sugestão  relativamente  ao  conteúdo  da  Proposta  da  1.ª  Alteração  da  1.ª
Revisão ao PDM ou dos elementos que a acompanham para efeitos de discussão pública, não  havendo
lugar  neste  âmbito  à  sua  apreciação/esclarecimento  até  porque  esta  alteração  ao  PDM  visa
essencialmente  a  adaptação  do  Plano  ao  novo  regime  jurídico  dos  instrumentos  de  gestão  territorial
(RJIGT),  estabelecido pelo  Decreto-Lei  nº  80/2015,  de 14 de maio,  incluindo  designadamente  os  novos
critérios estipulados pelo Decreto Regulamentar nº15/2015, de 19 de agosto, e não a adaptação do PDM
ao  PROF  LVT; tendo  a  CMC  contudo  aproveitado  esta  oportunidade  para  atualizar  as  condicionantes
associadas à defesa da floresta contra incêndios, em função da informação mais rigorosa e atual do novo
PMDFCI.
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S/ESCALA

DADOS DO PARTICIPANTE

MORADA Quinta do Lareão Estrada da Quinta de Sta Bárbara 

Pedro Manuel Calhau LopesPARTICIPANTE

Solicito pedido de esclarecimento sobre alterações previstas para a 
zona referida Lareão.

ASSUNTO

10/12/2020 DATA 13544N.º REGISTO

CÓDIGO POSTAL 2250-092 Constância

163388954N.º CONTRIBUINTE

969058396TELEFONE E-MAIL pedrocalhau3@gmail.com

TIPO DE PARTICIPAÇÃO

LOCALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO

RESUMO DA PARTICIPAÇÃO

"...de  acordo  com  as  alterações  previstas  nota-se  um  retrocesso  nas  áreas  consideráveis  como
urbanizáveis  comprometendo,  num futuro  a  médio,  longo  prazo,  qualquer  aspiração de  desenvolvimento
urbanístico  nessas  áreas.  De  acordo  com  uma  politica  de  desenvolvimento  do  interior  seria  aceitável
manter  o  existente  e  não  restringir  a  possibilidade  futura  de  expansão,  tendo  em  conta  a  localização
geográfica  de Constância  e  a  impossibilidade  de expansão a  Sul  e  a  Oeste.  Considerando  que  o  futuro
faz-se  de  avanços  e  não  de  recuos,  manifesto  o  meu  total  desacordo  em  relação  a  uma  proposta  de
retrocesso no desenvolvimento futuro de Constância."

Pedido de Esclarecimento

FICHA DE PONDERAÇÃO | PDM DE CONSTÂNCIA

MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA
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MUNICÍPIO DE CONSTÂNCIA

PONDERAÇÃO

DESFAVORÁVEL

PROPOSTA DE DECISÃO

FAVORÁVEL PREVISTO NO PLANOPARCIAL NÃO SE APLICA

CONDICIONANTES

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

SEM ALTERAÇÕESREGULAMENTO OUTRASORDENAMENTO

Não foi apresentada nenhuma pretensão concreta.

A  área  assinalada,  de  acordo  com  o  PDM  ainda  em  vigor,  integra  o  solo  urbanizável  e  encontra-se
classificada  na  sua  totalidade  na  Planta  de  Ordenamento  -  Classificação  e  Qualificação  do  Solo,  como
Espaços  para  uso  especial  -  Equipamentos,  incluída  na  Unidade  Operativa  de  Planeamento  e  Gestão
(UOPG) – U4 - Expansão Nascente de Constância. Relativamente às condicionantes salienta-se que inclui
Áreas florestais percorridas por incêndios em 2015. No âmbito da 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM é
proposta  a  classificação  da  área  identificada  como  Solo  Rústico  integrando  a  categoria  de  Espaços
Destinados a Núcleos Edificados de Quintas, (artigos 26.º - Identificação; 27.º - Ocupações e utilizações e
28.º - Regime de Edificabilidade, do Regulamento) tendo a proposta de alteração sido definida em função
dos  limites  da  categoria  de  espaço  e  de  propriedade,  atendendo  à  existência  de  projeto  aprovado  e
construções representadas na cartografia 10k (2015).

Relativamente  às  considerações  sobre  a  redução  do  solo  urbano,  e  de  acordo  com  o  preâmbulo  do
Decreto-Lei nº 80/2015, de 14 de maio, que estabelece o novo regime jurídico dos instrumentos de gestão
territorial (RJIGT):

“Um  modelo  coerente  de  ordenamento  do  território  deve  assegurar  a  coesão  territorial  e  a  correta
classificação  do  solo,  invertendo-se  a  tendência,  predominante  nas  últimas  décadas,  de  transformação
excessiva  e  arbitrária  do  solo  rural  em  solo  urbano.  Com  efeito,  pretende-se  contrariar  a  especulação
urbanística,  o  crescimento  excessivo  dos  perímetros  urbanos  e  o  aumento  incontrolado  dos  preços  do
imobiliário, designadamente através da alteração do estatuto jurídico do solo. 

Institui-se  um  novo  sistema de  classificação  do  solo,  em  solo  urbano  e  solo  rústico,  que  opta  por  uma
lógica  de  efetiva  e  adequada  afetação  do  solo  urbano  ao  solo  parcial  ou  totalmente  urbanizado  ou
edificado,  eliminando-se  a  categoria  operativa  de  solo  urbanizável.  Em  nome  do  princípio  da
sustentabilidade territorial, a reclassificação do solo como urbano é limitada ao indispensável, sustentável
dos pontos de vista económico e financeiro, e traduz uma opção de planeamento necessária, devidamente
programada, que deve ser objeto de contratualização.”

(…)

“Pretende-se,  assim,  iniciar  um  novo  conceito  e  uma  nova  forma  de  gestão  territorial,  mais  coerente,
consequente  e  responsável,  e  dotando-a  da  racionalidade  coletiva  que  o  ordenamento  do  território  lhe
confere, enquadrando as dinâmicas económicas e sociais com efeitos espacializados.”

A 1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM visa a adaptação do Plano ao RJIGT.
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Manuela Lopes

De: pereira.acao@sapo.pt

Enviado: quinta-feira, 10 de dezembro de 2020 16:45

Para: Participacao Publica PDM

Cc: Geral ( Município de Constância ); Gabinete Presidência ( Município de Constância )

Assunto: Participação na discussão pública da 1ª alteração à revisão do PDM

Anexos: mapa de ordenamento - Pereira 2020.png; Exposição GdA 1ª alteração revisão 

PDM.pdf; Formulário de participação GdA - Pereira.pdf

Exmo Senhor Presidente 
 
Vimos, por este meio, enviar formulário, exposição e mapa da área territorial que abrange, para 
efeitos de participação deste grupo na discussão pública da 1ª alteração à revisão do PDM de 
Constância. 
Ao dispor para algum esclarecimento que se entenda por necessário 
Os melhores cumprimentos. 
Os representantes do grupo 
Diogo Silva, José Nogueira e Rui Pires 
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Manuela Lopes

De: Diana Ettner <dettner@mlgts.pt>

Enviado: quinta-feira, 10 de dezembro de 2020 20:18

Para: Geral ( Município de Constância )

Cc: sara.pereira@celpa.pt; Luis Veiga Martins; Matilde Folque

Assunto: Discussão Pública - Proposta de revisão do PDM de Constância | Observações e 

sugestões - CELPA (Associação da Indústria Papeleira) [LC-

MLGTS_LAWC.FID303805]

Anexos: 20201209_Procuracao_ProcedimentoRevisãoAlteraçãoPDMs.pdf; MLGTS_LAWC-#

4689542-v1-Pronúncia Município de Constância.PDF

Assinada por: dettner@mlgts.pt

Exm.º Senhor Presidente da  

Câmara Municipal de Constância, 

 

Em representação da CELPA – Associação da Indústria Papeleira, pessoa coletiva n.º 502777010, com 

sede na Rua Marquês Sá da Bandeira, número 74 – 2.º Esq.º, Lisboa, vimos por este meio remeter, em anexo, 

observações e sugestões à proposta de Revisão do Plano Diretor Municipal de Constância, solicitando 

que as mesmas sejam consideradas no âmbito do período de discussão pública daquela proposta de revisão, 

que foi aberto nos termos publicitados pelo Aviso n.º 16673/2020, publicado em Diário da República, no dia 

21 de outubro.  

 

Mais se coloca a CELPA na inteira disposição de V. Ex.ª para colaborar com o Município de Constância 

nestes e noutros temas que venham a ser identificados, através dos contactos indicados abaixo. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

A Advogada 

(cuja procuração segue igualmente em anexo), 

 
DIANA ETTNER 
Advogada  
CÉDULA: 20194L NIF 211003611 
Rua Castilho, 165, 1070-050 Lisboa 

 

– 

Diana Ettner 

  

Rua Castilho, 165 

1070-050 Lisboa 

T +351 213 817 431 

F +351 213 817 498 

dettner@mlgts.pt 

mlgts.pt 

  



2

 

  
member of MORAIS LEITÃO LEGAL CIRCLE 
exclusive member firm in Portugal for LEX MUNDI, the world’s leading 
network of independent law firms with in-depth experience in 100+ countries worldwide 
_____________________________________________________________________________________________________________________
_____________ 
 
Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & Associados, SP, RL 
CONFIDENCIAL. Mensagem e eventuais anexos exclusivamente destinados às pessoas a quem são dirigidos: se recebidos por engano, 
avise o remetente e elimine mensagem e 
anexos, por favor. Comunicação e respetivo conteúdo confidenciais e legalmente protegidos (artigos 92.º e 113.º, n.º 1, do Estatuto da 
Ordem dos Advogados). 
CONFIDENTIAL. This message and any files attached are only for the addressees named above. If received in error, please notify Morais 
Leitão and delete them. Messages and any files 
attached are confidential and privileged, legally protected under Articles 92 and 113(1) of the Rules of the Portuguese Bar Association. 

  



  
 

10/12/2020  1/4 

Exmo. Senhor Presidente da  

Câmara Municipal de Constância, 

Estrada Nacional 3, n.º 13 

2250-028 CONSTÂNCIA 

Lisboa, 10 de dezembro de 2020 

 

 

Assunto: Discussão Pública – Proposta de Revisão do Plano Diretor Municipal de 

Constância – Adaptação ao Programa Regional de Ordenamento Florestal de 

Lisboa e Vale do Tejo 

 

  

A CELPA – Associação da Indústria Papeleira, pessoa coletiva n.º 502777010, com 

sede na Rua Marquês Sá da Bandeira, número 74 – 2.º Esq.º, Lisboa (“CELPA”), tendo 

tomado conhecimento, através do Aviso n.º 16673/2020, publicado na 2.ª série do Diário 

da República, n.º 205, de 21 de outubro, da abertura de um período de discussão pública 

referente à proposta de 1.ª alteração da 1.ª revisão do Plano Diretor Municipal de 

Constância, vem pronunciar-se sobre a mesma nos termos que se seguem: 

 

 

PRONÚNCIA DA CELPA QUANTO À PROPOSTA DE REVISÃO DO PDM DE 

CONSTÂNCIA: 

 

 

1. Tendo em conta a publicação, em anexo à Portaria n.º 52/2019, de 11 de fevereiro, do 

Programa Regional de Ordenamento Florestal de Lisboa e Vale do Tejo (“PROF 

LVT”), verifica-se que, nos termos das regras legais aplicáveis em matéria de relação 

entre programas e planos territoriais, a adaptação do PDM de Constância ao PROF 
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LVT deve ser assegurada no âmbito do processo de revisão que se encontra em curso, 

dentro dos prazos estabelecidos para o efeito. 

 

2. Neste sentido, e por entender que com a sua visão de conjunto e integrada sobre a 

atividade florestal, a CELPA pode contribuir, de forma construtiva, para uma 

adaptação do PDM ao PROF LVT que seja o mais correta e eficiente possível, quer 

do ponto de vista jurídico, quer do ponto de vista técnico, vem-se por este meio 

solicitar alguns esclarecimentos e apresentar os seguintes comentários à 

Proposta de Revisão do PDM de Constância, os quais se referem ao Regulamento 

conforme consta do “Relatório da Proposta de Plano (que inclui as propostas de 

alteração ao Regulamento do PDM)”, disponibilizados no sítio eletrónico do 

Município (adiante designado apenas por “Proposta de Regulamento”): 

 

A. Informação Cartográfica Vetorial 

 

No sentido de possibilitar uma análise mais precisa das alterações a levar a cabo 

quanto ao PDM de Constância e, em especial, dos elementos que compõem o 

plano, identificados no artigo 3.º da Proposta de Regulamento, a CELPA vem por 

este meio requerer que seja disponibilizada publicamente a informação 

cartográfica vetorial respeitante ao PDM de Constância.  

 

B. Artigo 6.º - Âmbito das servidões administrativas e restrições de utilidade 

pública 

 

No que diz respeito às alterações propostas para o artigo 6.º do Regulamento do 

Plano, em especial relacionadas com a identificação das servidões administrativas 

e restrições de utilidade pública do uso do solo associadas à defesa da floresta 

contra incêndio, salienta-se que esta disposição se revela insuficiente. Com efeito, 

não se afigura possível fazer a identificação concreta destas servidões 
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administrativas e restrições de utilidade pública sem recurso a outros instrumentos 

cartográficos, nomeadamente (entre outros) o Plano Diretor Municipal de Defesa 

da Floresta Contra Incêndios de Constância. Sugere-se, assim, que seja clarificada 

a relação entre a designação e identificação das servidões administrativas e 

restrições de utilidade pública do uso do solo e os elementos cartográficos 

necessários para a análise das mesmas. Sugere-se, ainda, que se proceda a uma 

identificação clara destes elementos cartográficos.  

 

C. ANEXO VIII – Planta de Ordenamento – Áreas com Funções Específicas – 

Estrutura Ecológica Municipal (EEM)  

 

Da análise feita, é entendimento da CELPA que, com a entrada em vigor das 

alterações ao PDM de Constância, não haverá restrições a eventuais ações de 

rearborização em áreas já plantadas com floresta de produção. 

 

D. Incumprimento de formalidades no procedimento de aprovação do PROF 

LVT  

 

No procedimento de aprovação do PROF LVT terão existido, aparentemente, 

algumas irregularidades, tais como i) a falta de publicação do Relatório Ambiental 

e da Declaração Ambiental, e a ii) a falta de consulta de alguns municípios.  

 

Estas irregularidades são suscetíveis de configurar uma situação de ilegalidade do 

PROF LVT, que poderá igualmente vir a afetar o PDM de Constância.  

 

 

Nestes termos, a CELPA coloca-se à inteira disposição de V. Ex.as para, de forma 

construtiva e em colaboração com o Município de Constância, contribuir, nestes e noutros 

temas que venham a ser identificados, quer do ponto de vista jurídico, quer do ponto de 
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vista técnico, para uma adaptação do PDM ao PROF LVT que seja o mais correta e 

eficiente possível, trabalhando em conjunto para a identificação das melhores soluções 

nestas matérias. 

 

 

Com os melhores cumprimentos, 

Pela CELPA, 

A mandatária (com procuração, que se anexa), 

 

 

________________________________ 

  
 
DIANA ETTNER 
Advogada  
CÉDULA: 20194L NIF 211003611 
Rua Castilho, 165, 1070-050 Lisboa 
Tlf.: 213817400 Fax: 213817496 

 

 

 

Anexo: Procuração. 

 











PLANO DIRETOR MUNICIPAL  

DE CONSTÂNCIA 
 

1.ª Alteração da 1.ª Revisão ao PDM  
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Exmo. Senhor

Presidente da Câmara Municipal de Constância 

EN 3, nº13

2250-028 CONSTÂNCIA

Sua referência Sua comunicação Nossa referência Data

Of.º 4934 de 22DEZ2020
S14974-202012-P

16.150.10.400.00036.2018
31/12/2020

ASSUNTO:
Proposta de alteração ao PDM de Constância para adequação ao novo Regime Jurídico dos 
Instrumentos de Gestão Territorial 

Respondendo ao solicitado no v/ ofício, do passado dia 22 de dezembro, informa-se que não estão cometidas 
à CCDR-LVT quaisquer competências no âmbito do artigo 89.º do RJIGT. 

Contudo, face à solicitação, foi feita uma análise às peças enviadas tendo-se verificado que todas as 
alterações pretendidas, decorrem da participação pública e estão devidamente justificadas. 

De observar apenas que, como mencionam no ofício, está em causa “uma área considerável” que se destina 
integralmente a habitação, permitindo a criação de cerca de 100 fogos no aglomerado de Montalvo, não 
havendo dados que permitam avaliar desta carência, tanto mais que existem muitos espaços intersticiais 
livres. Importará que a CMC pondere a sua necessidade, no horizonte temporal do plano, sugerindo-se a 
articulação com os promotores visando a contratualização para a execução destas áreas, em particular a 
fixação de um prazo para a sua urbanização e edificação. 

Sugere-se também que essa Câmara Municipal dê conhecimento, às entidades consultadas sobre a proposta 
inicial, das alterações que irá promover, decorrentes da participação pública, inserindo na PCGT documento 
com o resultado desta etapa, conforme disposto no n.º 6 do artigo 89.º do RJIGT.

Com os meus cumprimentos

A Presidente

Teresa Almeida


